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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO Ne 2025.03.12.001
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00007.20250107/0002-86

Torna-se público que o(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura. por meio do(a)
Pregoeiro, realizará licitação, na modalidade pregão, na forma eletrõnica, nos
termos da Lei Re 14.133. de le de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, e de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital

Data da sessão pública: 24 de abrilde 2025
Horário da sessão pública: 08:00
Critério de julgamento: Menor Preço por Item
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJ ETO
1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE
INFRAESTRUTURA DO SISTEMA VIÁRIO NO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE-CE.
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
a nexos.

1.2. A licitação será subdlvida em Item. conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de seu
interesse

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item. observadas as
exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto às especificações do objeto
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatívelcom o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor da sistema.
2.2. Em atendimento ao $ 10 do Art. 80 da Lel 14.133/2021, só poderão participar
deste certame as empresas devidamente qualificadas tecnicamente. que possuam
o Certificado de Pré-Qualificação vigente emitido pela Prefeitura de Solonópole. em
conformidade com o Edital de Pré-Qualificação Ne 006/2025, Processo
Administrativo 00007.20250107/0002-86;

2.2.1. A qualificação exigida. examinada e atestada previamente mencionada
no subitem anterior se refere somente quanto à Qualificação Técnica das
interessadas, devendo assim as mesmas apresentarem todos os outros documentos
de habilitação exigidos neste Edital.
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2,3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome. assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os fitos praticados dlretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder. imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei ne
14.133, de 2021. para o agricultor familiar, o produtor ruralpessoa física e para o
rnicroempreendedor individual MEI, nos limites previstos da Lei Complementar ng
123, de 2006.
2.7. Não poderão disputar esta licitação:

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Editale seu(s) anexo(s);
2.7.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi
imposta;

2.7.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica. comercial.
económica, f:inanceira. trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateralou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista;

2.7.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.7.7. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
2.7.9. Não poderá participar. direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante. devendo
ser observadas as situações que possam configurar conHito de interesses no
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exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $ 1g do art. 9e da Lei nQ 14.133, de 2021
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada. inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada. desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante
2.9. A vedação de que trata o item 2.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio.
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encamlnharão, exclusivamente por meio do sistema eletrânlco, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital. até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão. na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara. em campo próprio
do sistema, que:

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçãa
Federal. nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatória;

3.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno.
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do incisa XXXll
do art. 7' da Constituição Federal;

3.4.3. Não possui. em sua cadeia produtiva, empregados executando
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos llle IV do art. lg
e no incisa llldo art. 5g da Constituição Federal;

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ng
8.213. de 1991

DOCUMENTOS
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3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lel n
14.133, de 2021.
3.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda. em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3' da Lei Complementar ne 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ans.
42 a 49, observado o disposto nos $$ 1e ao 3e do art. 4e da Lei ne 14.133. de 2021

3.6.1.+ No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Comp[ementar ng ].23. de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ne 14.].33, de 2021, e neste Edital
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substítliir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento. os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrânico durante o processo licitatório e se responsabilizar
pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

''x
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento
eletrõnico, dos seguintes campos

4.1.1. Valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
4.1.2. Marca, quando cabíVel;

no sistema
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4.1.3. Fabricante, quando cabível;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licltante
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas. tributários, comerciais e quaisquer outros que Incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante. não Ihe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitada
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias. a contar
da data de sua apresentação
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

4.10. O descumprimento das regras supramencionados pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunalde Contas e.
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adição das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrânico. na data, horário e localindicados neste Edital.
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5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo realpor todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento

definitivo em sentido contrário. levado a efeito na fase de aceitação,
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. senda que
somente estas participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva. os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrõnico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.6. O lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item.
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
ncidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,00 (zero reais).
5.10. O iicitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
Intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequívei

5.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta
ao pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aditado.

5.12. Será aditado para o envio de lances no pregão eletrânico o modo de disputa
ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance flnale fechado
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior. o sistema abrirá
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas cam
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preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance flnale fechado
em até cinco minutos. o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo

5.12.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance flnale fechado em até cinco
minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ardem crescente de valores.
5.12.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos
itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes,
até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance anal e
fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a
definição das demais colocações

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra. os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários
5.12.6. Serão considerados intermediários os lances

Iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critério de
julgamento de maior lance;

Iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais
critérios de julgamento.

11

5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subltens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14. Não serão aceitou dois ou mais lances de mesmo valor, :prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrânlco poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
5.17. Quando a desconexão do sistema eletrânico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrânico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o licitante não apresente lances. concorrerá com o valor de sua
proposta.
5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
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própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
parte, assim como das demais classificadas. para o fim de aplicar-se o disposto nos
ans. 44 e 45 da Lei Complementar n9 123, de 2006

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

5,19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate. obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada. no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

5.].9.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intewalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.20. SÓ poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5,20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lelng 14.133. de 2021, nesta ordem

5.20.1.1. Disputa f:mal, hipótese em que os licitantes empatados
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes.
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para
efeito de atento de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços produzidos ou prestados por
5.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federaldo órgão ou entidade da Administração Pública estadualou distritallicitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. Empresas brasileiras;
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5.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;
5.20.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei ne 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública. na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociação. for desclassiHcado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máxima definido pela Administração

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas. envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo llcitante, antes de findo o prazo
5.22. Após a negociação do preço o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame. conforme previsto no art. 14 da Lei ng 14.133, da 2021, legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital. especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS). mantido

daperaControladoriapela
n

e=asc
mantido pelaCadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)C

Controladoria-Geral da U dão,1l!!ps://wwv
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, em caso
de pessoa jurídica. da empresa fornecedora e também de seu sócio maioritário, por
força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n' 8.429. de 2 de junho de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
d esclassiflcaçã o

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licltante será reputado
habilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs. o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste Edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edltale em seus anexos
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Re ferência ;

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
máximo definido para a contratação;

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela
Administração;

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
Editalou seus anexos, desde que insanável
6.8. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração

6.8.1. A inexequibilidade. na hipótese de que trata o caput, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto

licitante será

'''1

da oferta.
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6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares. poderão ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10.Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia
adlcionaldo licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco par
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com esta Lei.
6.11.Caso o custo global estimado da objeto llcttado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, a licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planiiha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor ünalda sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passívelde correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacíanal, quando não cabívelesse regime

'')

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ans. 62 a 70 da Lei ng 14.133, de
2021

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica. fiscal, social
e trabalhista e económico-financeira. poderá ser substituída pelo registro cadastral
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País. as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços. os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ng 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.
7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica. quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação económico-financeira. quando exigida.
será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
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7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
originalou por cópia
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
reglstro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposta na Lei ng 14.133, de 2021.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação. e o declarante responderá pela veracidade das
Informações prestadas, na forma do incisa Ido art. 63 da Lei ne 14.133, de 2021
7.7. Será verificado se o licítante apresentou no sistema, sob pena de inabllitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas económicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral, nos documentos
por ele abrangidos.

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir.
7.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Regístro Cadastral e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder. imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique íncorreção ou aqueles se tornem
desatualizados

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassiHcação no momento da habilitação.
7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrânlcas oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. para fins de
habilitação.

7.11.Z. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral serão enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período.
contado da solicitação do pregoeiro
7.12. A verificação no Registro Cadastral ou a exigência dos documentos nele não
contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscalque constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas. e apenas da licitante mais bem classificado.
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7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência
(art. 64 da Lei ng 14.133, de 2021), para:

7.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

7.13.2. Atuallzação de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;
7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos.
atribuindo-lhes eficácia para Hns de habilitação e classiHcação
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação. o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente. na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.
observado o prazo disposto no subitem 7.11.1
7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subirem anterior.
7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
7.18. Após a término do período destinado ao envio de documentação (habilitação
ou proposta) especificado nos itens 7.11.1. a inclusão de novos documentos pode
ser permitida apenas por meio de diligência, nos seguintes casos:

1) Para atuallzar documentos cuja validade expirou após a data de
recebimentodaspropostas;

11) Para submeter documentos declaratórios emitidos exclusivamente pelo

ill) Para verificar as condições de habilitação ou de classificação do llcitante,
levando em conta fatos ou condições que já existiam antes da abertura da licitação.
7.19. A decisão de realizar diligências é tomada pelo Agente de
Contratação/Pregoeiro, com base em fundamentos claros e após consulta aos
setores administrativos relacionados ao objeto da licitação. Esta decisão não
estabelece um direito subjetivo ao licitante para a inclusão de documentos após o
prazo definido nos itens 7.11.1.
7.20. A submissão de documentos complementares, substitutivos ou
esclarecedores, através de diligência, deve ser efetuada conforme descrito no item
7.11.1. Expirado o prazo sem o envio da nova documentação, a oportunidade de
anexar novos documentos é encerrada de forma definitiva, resultando na
nabilitação ou desclassificação do participante do processo licitatório.

licitante
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B. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou habilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o
disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou habilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou habilitação, em
campo próprio do sistema. durante o prazo concedido na sessão pública, não
inferior a 10 minutos, sob pena de preclusão;

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou habilitação;
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de lO (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconslderação terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrânico compras.m2atecnologia.com.br.

'')

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especialquando:
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9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

9.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
esta belecído pela Administração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação;

9.1.5. Fraudar a licitação;
9.1.6. Comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especialquando
9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.7. Praticar ates ilícitos com vistas a frustrar as objetivos da licitação;
9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n9 12.846. de 2013.

a.2. Com fulcro na Lei ng 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos llcítantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades clvile criminal:

9.2.1. Advertência;
9.2.2. Multa;
9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e
9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

'3
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9.4. A multa será recolhida em percentualde 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitada. recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
comunicação of:icial.

9.4.1. Para as infrações previstas dos itens 9.1.1 a 9.1.3. a multa será de
0.5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas dos itens 9.1.4 a 9.1.8. a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitada.
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 9.1.1 a 9.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos,
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos
itens 9.1.4 a 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
9.:1.1 a 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar. cuja duração observará o prazo previsto no
$5Q do art. 156 da Lei ne 14.133. de 2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item g.1.3. caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e a sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especif:icar as provas que pretenda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência. multa e impedimento de licitar e contratar. contado da data da
intimação, o qualserá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida.
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior. que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inldoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão flnalda autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integraldos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Editalpor irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ne 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
l0.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em
sítio eletrõnlco oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dla útil
anterior à data da abertura do certame.
l0.3. A Impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrânica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br.
l0.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

l0.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
l0.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame

'1

''1 11. DAS DISPOSlçOES GERAIS
11.1.; Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrânico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
mpeça a realização do certame na data marcada. a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útilsubsequente. no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
1]..3. Todas as referências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
1]..4. A homologação do resultado desta licitação não
contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a f:inalidade e a segurança da
contratação.

implicará direito à
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1]..6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável p.or.esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato.
observados os princípios da isonomia e do interesse público
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. 0 Editale seus anexos estão disponíveis, na íntegra. no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrõnico
comp ras.m2atecn elogia.com .br.

ll.ll. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO 1- Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO 1.2 - Mapa de Risco
ANEXO 1.3 - projeto Básico de Engenharia
ANEXO 11- Minuta de Termo de Contrato

Solonópole/CE, 14 de março de 2025

Ana Vitória'Pinheiro Nogueira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS



ANEXO 1- TERMO DE REFERENCIA
PREGÃO N9 2025.03.12.001

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00007.20250107/0002-86

TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 00007.20250107/0002-86

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE
INFRAESTRUTURA DO SISTEMA VIÁRIO NO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE-CE.
conforme condições e exigências estabelecidas neste Instrumento.

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns de
engenharia. uma vez que envolvem atividades padronizáveis e que possuem
critérios claros de desempenho e qualidade. permitindo uma execução consistente
e previsível. Esses serviços, por sua natureza, não demandam soluções inovadoras
ou altamente especializadas, mas sim a aplicação de técnicas e procedimentos já
estabelecidos no mercado. Tal padronização permite que a Administração
especifique os serviços de forma abjetiva, garantindo a comparabilidade das
propostas e a escolha da solução mais vantajosa. A fundamentação detalhada para
essa classificação encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo
de Referência.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do artigo 105 da
Lei n' 14.133, de 2021
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA
CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência

ITEM } DESCRIÇÃO Qln   V. UNIT V. TOTAL

l MANLnENÇÃO DE SERVIÇOS DE
NFRAESTRUTURA DO SISTEMA VIÁRIO

1.0 Serviço 2.345.249.70 Z.345.249.7U
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3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJEVO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópica
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS KEQUiSiTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

') 5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por
preço unitária (art. 6e, incisa XXVlll, da Lei 14.133/2021), e se justifica por se tratar
de sewlços de manutenção (conservação); cuja execução, por este regime, permite
um melhor controle por parte da Hscalização na realização das medições. visto que
as quantidades podem ser mensuradas por unidade de medida, onde o valor total
do contrato é o resultante da multiplicação do preço unitário pela quantidade e
tipos de unidades contratadas. Esta escolha se torna factível, também para melhor
mensuração dos valores em possíveis alterações de projeto, evitando ónus ao
erário público
5.2. Para carreta execução do objeto devem ser observados os seguintes requisitos:
a) Os serviços a serem executados, deverão abraçar as determinações dos projetos,
dos memoriais descritivos e das especificações técnicas;
b) A metodologia executiva a ser adotada. deverá estar em conformidade cam as
normas técnicas vigentes;
c) Antes da execução dos trechos deverá ser elaborado uma ordem de serviço
informando a rua a ser recuperada, a localização dos trechos na rua, constando as
localizações georreferenciadas e relatório fotográHco antes e depois da execução
final e o as built do que foi executado, contendo as coordenadas geográficas.
extensões, áreas e locação;
d) A fiscalização se responsabilizará pelo aceite dos serviços e emissão de medição
finaldos serviços.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua Inexecução total ou parcial (caput do art
115 da Lei ne 14.133. de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
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correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila ($5'da art
115 da Lei na 14.133, de 2021)
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrânica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ne 14.133. de

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O flscaltécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscaltécnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

6.7.3. O flscaltécnico do contrato informará ao gestor do cantata. em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adição de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o flscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato (incisa V da art. 22 do Decreto ne 11.246, de 2022).

6.7.5. O Hscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabi]idade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada. acompanhará o empenho, o pagamento. as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o Hscal
administrativo do contrato atuará tempestívamente na solução do problema.

outros
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deportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis. quando
ultrapassar a sua competência
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais

6.g.2. O gestor do contrato acompanhará as registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesta de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ng 14.133. de 202]., ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal. conforme o caso.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório Hnalcom informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente. de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte. quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justihcada, por igual período. quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133,
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota Hscal ou instrumento de cobrança equivalente,
veriHcadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo
7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.
7.8. Recebida a nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período .

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o incisa ll do art.
75 da Lei ng 14.133. de 2021
7.9. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se
a nota Hscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa as
elementos necessários e essenciais do documento, tais como

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabívels.

7.].O. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação. sem ónus ao
contratante.
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7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrânicos oHciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei ne 14.133, de

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a partlcipaçãa em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

2021

'3

7.13. Constatando-se, junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de Irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação. por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesma
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadlmplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos
7.15. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa
7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponívelno PortaINacionalde Contratações Públicas (PNCP)
7.17. Em atendimento ao ínciso Vida art. 92 da Lei FederalnQ 14.133 de IQ de abril
de 2021, o pagamento será efetuado no prazo de até lO (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa
7.].8. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo finaldo prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

,'''\
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7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha.
quando houver. serão retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ng 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
7.23. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensávelpara a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o $ 1e da art. 145 da Le
FederalnP 14.133/21.

323

B. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
lotação, na modalidade Pregão, sob a forma Eletrânica, com adição do critério
de julgamento pelo Menor Preço por Item.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o llcitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação Jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei. tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a
cargo da Junta Comercialda respectiva sede.
8.5. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor.
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELl:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores.
8.7. Saciedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil. publicada no Diário Oflcialda União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a Hlial, agência, sucursalou estabelecimento. a
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qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME ng
77, de 18 de março de 2020.
8.8. Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.
8.9. Filial, sucursalou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz

'')
Habilitação Fiscal, Sociale Trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) au no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso.
8.11. Prova de regularidade Hscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasll (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional(PGFN)
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atava da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federaldo Brasíle da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nQ 5.452, de lg de maio de 1943.
8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo de atividade e
compatívelcom o objeto contratua
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Dlstritaldo domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais
ou distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.17. O licitante enquadrado como microempreendedor Individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar ne
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estaduale municipal.

Qualificação Económico-Financeira
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8.18. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do lícitante, caso se trate de pessoa física (alínea "c" do incisa lido art. 5a
da IN Seges/ME ne 116, de 2021) ou de sociedade simples
8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(Incisa lido art. 69 da Lel ng 14.133, de 2021)
8.20. Índices de Liquidez Geral(LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC},
superiores a l (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de
balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábels dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela
aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) -p
(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

Solvência Geral(SG) = (Ativo Total) +- (Passivo Circulante + Passivo não
Circulante); e

111- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) '} (Passivo Circulante)

11

'3

8.21. Caso o licitante apresente resultado inferior ou Igual a l (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimânlo líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor totalestimado da contratação.
8.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura ($1e do art. 65 da Lei ne 14.133, de 2021).
8.23. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos ($6e do art. 69 da Lei ne
14.133, de 2021).

8.23.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega. não será
exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de
balanço patrímonialdo último exercício social, conforme dispõe o art. 3e do Decreto
ne 8.538, de 2015.
8.24. O atendimento dos índices económicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissionalhabilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

Qualificação Técnica

8.29. Certificado de Qualificação, em conformidade com Edital de Pré-qualiHcação
ng 006/2025.
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8.29.1. Os procedimentos da pré-qualificação em referência estão disponíveis
em seu editalregedor, nos seguintes links

Site oficial: httDs://solonoDole.ce.aov.bü
Portalde Licitações - TCE/CE: httos://municiDios-li
PortaINacionalde Contratações Públicas - PNCP: https://pncp.gov.br/

9. DA AnEQUAçÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento, na(s) dotação(ções)
0701.15.452.0026.2.075 - Manutenção dos Serviços Essenciais de Utilidade Pública,
no(s) elemento(s) de despesa(s): 33903922 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
J uríd ica
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
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1.1 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Infraestrutura. 07.733.256/0001-57

Alinhamento com o Planejamento Anui
anual daA necessidade objeto do presente estudo possui previsão no plano de

Organização.

Equipe de Planejamento
Ygor Bastos Souza

Problema Resumido
A cidade de Solonópole enfrenta a deterioração de sistema viário em logradouros da sede do
município e distritos, impactando negativamente a mobilidade urbana, a segurança dos cidadãos
e a qualidade de vida da população.

Em atendimento ao incisa Ido art. 18 da Leí 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A cidade de Solonópole enfrenta uma significativa deterioração de seu sistema viário, afetando tanto
a sede municipalquanto os distritos. A degradação das vias públicas se manifesta em forma de buracos,
fissuras e desníveis que comprometem a regularidade do tráfego, dificultando o deslocamento de
veículos e pedestres. Este quadro de deterioração não apenas fomenta transtornos diários aos
cidadãos, mas também representa um risco crescente à segurança viária. Acidentes de trânsito
tornam-se mais frequentes em decorrência das condições precárias das ruas, impactando diretamente
na saúde e bem-estar da população

A mobilidade urbana é essencialpara garantir o funcionamento adequado das atividades económicas
e sociais de qualquer município. Em Solonópole, a ineficiência na circulação de pessoas e bens tem
repercussões diretas na qualidade de vida dos habitantes, gerando atrasos em compromissos diários,
dificuldade no acesso a serviços básicos como saúde e educação, além de limitar oportunidades de
desenvolvimento económico local. A insatisfação da população com o estado das vias reflete uma
demanda latente por melhorias na infraestrutura urbana, que deve ser atendida de forma prioritária.

Av. Totõ Rabelo. S/N - Alto Vistoso - Solon6pote - CE
CEP: 63620-a00 ICNPJ: 07.733 256/0001-57 i www.solonopole,ce.gov.br
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Adicionalmente, a infraestrutura viária adequada está intrinsecamente ligada à promoção do interesse
público. A recuperação e manutenção das vias é um investimento fundamentalpara a criação de um
ambiente seguro e propício ao convívio social, promovendo a inclusão e a acessibilidade. Cabe ressaltar
que a falta de atenção a essa demanda pode resultar em custos maiores a médio e longo prazo,
ncluindo gastos com serviços de emergência em decorrência de acidentes e necessidade de
intervenções mais complexas nas vias.

Portanto, a descrição da necessidade de intervenção no sistema viário de Solonópole destaca a
urgência da situação e a importância de ações efetivas para restauração e manutenção das
nfraestruturas urbanas, alinhadas com o interesse coletivo e buscando a melhoria da qualidade de
vida da população.

O serviço a ser contratado é de natureza continuada, devido à sua essencialidade e habitualidade, uma
vez que são necessários para a preservação da segurança aos usuários dos segmentos em questão bem
como para a conservação e melhoria da infraestrutura viária da cidade, buscando garantir a mobilidade
urbana, a segurança dos cidadãos e a qualidade de vida da população. Para atender a essa necessidade,
foram definidos os seguintes requisitos que a futura contratação deverá atender:

1. Execução dos serviços de: recuperação e pavimentação das vias públicas com materiais de alta
durabilidade, incluindo asfalto modificado, que assegurem resistência ao tráfego intenso e variações
climáticas.

2. Garantia de drenagem adequada nas vias recuperadas, com projeto que minimize alagamentos e
danos causados por chuvas intensas, utilizando tubos e dispositivos que atendam às normas técnicas
vigentes

3. Elaboração de um plano de trabalho que contemple toda a execução dos serviços, com prazos para
conclusão, permitindo a supervisão e monitoramento eficaz da obra

4. Inclusão de medidas de acessibilidade nas intervenções executadas, conforme estabelecido pela Le
Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/15), assegurando o direito de ir e vir de todas as pessoas

5. Certificação de qualidade dos materiais utilizados, acompanhada de documentação técnica que
comprove sua conformidade com as normas da ABNT ou equivalente, e a apresentação de garantia
para a pavimentação realizada.

6. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada
e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de
sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência.

Av. Bota Rabelo. S/N - Alto Vistoso - Soton6pote - CE
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7. O projeto deve apresentar os elementos necessários e suficientes, com nívelde precisão adequado
para definir e dimensionar os serviços, assegurando a viabilidade técnica e o adequado tratamento do
mpacto ambientaldo empreendimento, possibilitando a avaliação do custo e a definição dos métodos
de execução.

8. Adição de procedimento auxiliar de Pré-Qualificação para análise prévia, os licitantes que atendam
às condições de habilitação {qualificação técnica) necessárias para participar da futura licitação.

Esses requisitos foram elaborados visando assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e eficiente
para a superação dos desafios enfrentados pela cidade, em conformidade com a Lei 14.133/21

JUSTIFICATIVA DA PKÉ-QUALlFIÇAçÃQ

'') A Administração Pública identificou a necessidade de promover a Pré-Qualificação, justificando essa decisão com base na
complexidade e na natureza técnica dos serviços a serem contratados, bem como nos resultados específicos que se busca
alcançar por meio dessa contratação. Nesse contexto, a qualificação técnica dos licitantes deve exercer um papel
determinante na escolha do contratado, sendo analisada antes da avaliação das propostas de preços

Ao adotar a Pré-Qualificação, a Administração assegura a qualidade técnica dos serviços que serão prestados, visto que a
fase de habilitação ocorre antes da análise das propostas. Com isso, apenas os licitantes que possuam a qualificação técnica
necessária para a execução dos serviços poderão participar da fase de apresentação de propostas. Talprocedimento amplia
as possibilidades da Administração em relação à qualidade e à confiabilidade dos serviços a serem prestados pelo futuro
contratado.

Ademais, a Pré-Qualificação permite uma escolha mais eficiente da proposta, uma vez que a Administração poderá
concentrar sua análise na avaliação do custo-benefício da contratação, levando em consideração não apenas o preço, mas,
principalmente, a capacidade técnica do contratado. Essa abordagem evita que o processo licitatório seja conduzido com
propostas que não atendam ao perfiltécnico exigido pela Administração, pois, ao avalia r previamente a habilitação técnica,
a Administração pode selecionar apenas as propostas que atendem aos requisitos técnicos estabelecidos para a
contratação. Dessa forma, impede-se que os preços ofertados por licitantes com qualificação técnica sejam influenciados
por propostas de licitantes que não possuam as competências necessárias para a execução dos serviços.

Portanto, a Pré-Qualificação nesta contratação representa uma medida estratégica que está em conformidade com a Lei
ne 14.133/2021. Ela visa garantir a seleção da proposta que seja apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso
para a Administração Pública, considerando, além do preço ofertado, a qualificação técnica dos licitantes, o que contribui
para a redução dos riscos de escolha de propostas inadequadas para a execução do contrato

A pré-qualificação, portanto, constitui uma ferramenta essencialpara a eficiência administrativa e garantia de participação
apenas de licitantes que comprovadamente atendem aos requisitos técnicos necessários, promovendo uma competição
mais qualificada e eficiente.

Outrossim, informamos que os procedimentos da pré qualificação em referência estarão disponíveis em seu editalregedor
nos seguintes links:
Site oficial: https://solonopole.ce.gov.br/
Portalde Licitações - TCE/CE: https://municípios-licitacoes.tce.ce.gov.br/
PortaINacionalde Contratações Públicas -- PNCP: https://pncp.gov.br/

Av. Totõ Rabelo. S/N Alto Vistoso - Solonópole - CE
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Solução 1: Reparo e Manutenção das Infraestruturas Existentes 3 3 0

Vantagens
Custo: Geralmente mais baixo do que a construção de novas vias, pois aproveita a infraestrutura já

existente.
Tempo de Implementação: Pode ser realizado em prazo curto, dependendo da extensão dos reparos

necessários.
flexibilidade: Intervenções pontuais podem ser programadas conforme a necessidade ao longo do

tempo.
Minimiza impactos: Avançam na manutenção geram menos interrupções no tráfego comparado à

construção.

Desvantagens:
Eficiência: Caso as estruturas estejam muito deterioradas, os reparos podem não resolver problemas

a longo prazo.
Qualidade: A durabilidade dos reparos pode ser questionávelse materiais de baixa qualidade forem

usados.
Necessidade de recorrência: Requer manutenção constante, o que pode gerar um custo cumulativo

elevado
Limitação: Não resolve problemas estruturais severos ou a incapacidade de suporte à demanda.

Solução 2: Pavimentação Nova

Vantagens:
Qualidade: Oferece uma nova camada funcional, melhorando a durabilidade e resistência das vias.
Segurança: Vias novas geralmente apresentam melhor aderência e sinalização, aumentando a

segurança dos usuários.
Eficácia: solução efetiva para problemas sérios de deterioração.

Desvantagens
Custo: Investimento inícialelevado, demandando recursos financeiros significativos da Prefeitura
Tempo de Implementação: Prolonga o retorno das vias ao uso normal, podendo causar transtornos

temporários aos cidadãos.
Rigidez: Menos flexibilidade devido à natureza do projeto; alterações podem ser mais onerosas.
Manutenção inicial: Demandará um planejamento claro de manutenção, garantindo a longevidade

da nova pavimentação.

Solução 3: Implantação
ampliadas)

Vantagens
Impacto Positivo: Aumenta a mobilidade urbana e promove hábitos de transporte sustentávelentre

a população
Qualidade de Vida: Melhora a infraestrutura para pedestres e ciclistas, reduzindo o

congestionamento.
Vantagem ecológica: Incentiva práticas de transporte que diminuem a emissão de poluentes.

Av. Totõ Rabelo. S/N - Alto vistoso - Soton6pote - CE

dp Sistemas de Mobilidade Urbana Sustentável (como ciclovias e calçadas0 C V12r niavenniiiaa rISle

'3



④üü«úbü
Secretaria da
tnfraestfutura -H⑧ . ⑩ 331

Desva ntagens:
Custo: A instalação dessas infraestruturas pode ser cara e competir com outras demandas de

nfraestrutura urbana
Tempo de Implementação: Possíveldemora na finalização das obras e aceitação pela comunidade,

que pode exigir ajustes.
Espaço físico: Pode requerer remoção de estacionamento ou reconfiguração de áreas públicas.

gerando resistência
Mantimento: Ciclovias e passeios exigem cuidados regulares, que podem onerar o orçamento da

cidade.

Solução 4: Contratações de Tecnologia para Monitoramento e Gestão do Tráfego

')
Vantagens:

Eficiência: O uso de tecnologia pode otimizar o fluxo de tráfego, reduzindo congestionamentos e
melhorando a logística urbana

Dados: Geração de dados precisos que auxiliam na tomada de decisão para futuras melhorias na
infraestrutura.
Adaptabilidade: Sistemas modernos conseguem se adaptar rapidamente às mudanças nas condições

do tráfego

Desvantagens
Custo Inicial Alto: A aquisição e implementação de tecnologias sofisticadas pode demandar

nvestimentos elevados
Dependência Tecnológica: A eficácia das soluções é dependente da operação contínua de sistemas

tecnológicos.
Curva de Aprendizado: Exige treinamento e adaptação das equipes que trabalharão com as novas

tecnologias.
Manutenção: Sistemas tecnológicos requerem atualizações constantes e suporte técnico

especializado.'''1

Análise Comparativa

Reparo e Manutenção é a opção mais económica e rápida, porém sua eficácia a longo prazo pode ser
limitada. É idealpara situações de urgência e para problemas pontuais.
A Pavimentação Nova apresenta alta eficiência e qualidade, mas requer investimento significativo e

causa mais impacto no tráfego durante a implementação.
A Implantação de Sistemas de Mobilidade Sustentávelmelhora significativamente a qualidade de

vida, porém pode enfrentar resistência da comunidade e requer um investimento considerável
A Contratação de Tecnologia para Monitoramento e Gestão oferece soluções modernas e baseadas

em dados, promovendo eficiência; no entanto, tem custos iniciais altos e exige dependência contínua
da tecnologia

Cada situação deve ser avaliada com base nas especificidades do problema enfrentado pelo município
de Solonópole, considerando prazos, orçamentos disponíveis e expectativas da população.

Av. lota Rabelo. S/N - Alto Vistoso - Sotonópote - CE
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w. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO

A deterioração do sistema viário da cidade de Solonópole impacta diretamente a mobilidade urbana.
a segurança dos cidadãos e a qualidade de vida da população. Dada essa situação crítica, a escolha pela
solução de "Reparo e Manutenção das Infraestruturas Existentes'' é fundamentada em diversos
aspectos técnicos e operacionais que demonstram sua eficácia e adequação ao interesse público.

Do ponto de vista técnico, a proposta de reparo e manutenção é altamente compatível com as
necessidades atuais do município. Essa abordagem permite uma identificação precoce das patologias
que afetam o pavimento e outras estruturas urbanas, possibilitando intervenções rápidas e eficazes. A
manutenção constante evita a degradação mais acentuada das infraestruturas, garantindo um
desempenho adequado das vias e reduzindo os riscos de acidentes e danos. Além disso, a
implementação dessa solução é relativamente fácil, pois pode ser realizada gradativamente, sem
necessitar de grandes obras que poderiam causar transtornos significativos à população. A utilização
de técnicas e materiais disponíveis no mercado assegura a compatibilidade com a infraestrutura
existente, permitindo um ajuste harmonioso entre os novos trabalhos e as condições atuais.

Outro aspecto importante são os benefícios operacionais desta escolha. A manutenção contínua
proporciona um suporte eficiente, uma vez que os serviços podem ser adaptados de acordo com o
nívelde deterioração observado. Isso implica numa gestão mais ágile eficaz das demandas, com a
possibilidade de priorizar áreas mais críticas, otimizando assim a alocação de recu rsos. Adicionalmente,
a escalabilidade da solução permite um planejamento flexívelque pode se ajustar ao crescimento
urbano e à evolução das necessidades da população, garantindo que a infraestrutura viária acompanhe
o desenvolvimento da cidade

Em termos económicos, a solução de reparo e manutenção revela-se vantajosa em relação ao custo-
benefício. Investindo na manutenção regular, a Prefeitura Municipalde Solonópole consegue evitar
gastas elevados com ações carretivas de maior magnitude, que seriam necessárias caso a deterioração
das vias não fosse controlada. O retorno esperado sobre esse investimento é significativo, pois a
preservação adequada da infraestrutura resulta em menor desgaste dos veículos, diminuição de custos
com saúde pública decorrente de acidentes e melhora na economia local através da facilitação do
transporte e logística. A manutenção preventiva favorece a sustentação da qualidade de vida dos
cidadãos, sendo uma medida que promove segurança, conforto e eficiência na mobilidade urbana

Em resumo, a escolha pela solução de reparo e manutenção das infraestruturas existentes é justificada
por sua abordagem técnica compatível, benefícios operacionais claros e vantagens económicas
substanciais. Essa estratégia não apenas atende às demandas imediatas, mas também se posiciona
como uma alternativa inteligente e sustentável para preservar a qualidade do sistema viário de
Solonópole, refletindo o compromisso da gestão pública com a melhoria da vida urbana.

QUANTiTATiVos E VALORES

Av. Bota Rabelo. S/N - Alto Vistoso - Soton6pote - CE
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ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Item Descrição

Lote OI
Unidade 'ãi;;''f . - R$ Unid.i;:.g::li -: : R$ Total

nt.

1,00 i R$ 2.616.926,85 { R$ 2.616.926,85

R$ 2.616.926,85

l REPARO E MANUTENÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS EXISTENTES t SERVIÇO
Valor Total

PARCELAMENTO QU NÃo DA COiWRATAçÃa

A contratação não será parcelada.

A opção por não parcelar a contratação para o reparo e manutenção das infraestruturas viárias. de
Solonópole é justificada pela necessidade de uma abordagem integrada e abrangente para resolver os
problemas estruturais existentes. A deterioração do sistema viário exige intervenções que considerem
a complexidade e a interconexão entre as diversas áreas afetadas. O parcelamento poderia resultar
em um tratamento segmentado, limitando a eficácia das soluções adotadas e prolongando os
problemas de mobilidade urbana, segurança e qualidade de vida da população.

'')

Além disso, ao engajar uma única contratação para realizar os reparos, o município pode garantir maior
eficiência na execução das obras. A acumulação de serviços em um único processo permite melhor
gestão dos recursos, evitando sobreposições de trabalho, economizando tempo e reduzindo
interrupções no tráfego. Um planejamento centralizado assegura que a manutenção seja realizada de
forma coesa, permitindo que eventuais problemas estruturais sejam abordados simultaneamente,
promovendo um resultado finalmais satisfatório e duradouro.

Por fím, o atendimento ao interesse público é potencializado quando a contratação é realizada de
forma não parcelada. Isso se dá pelo alinhamento dos prazos e pela maior celeridade nas ações, o que
resulta em benefícios diretos para a comunidade. Ao evitar um processo fragmentado, a Prefeitura
poderá garantir a entrega de melhorias efetivas de maneira mais rápida e com menor impacto negativo
para os cidadãos, contribuindo assim para a reabilitação do sistema viário de forma sustentávele
eficiente

A contratação para o reparo e manutenção das infraestruturas existentes em Solonópole visa
proporcionar uma solução economicamente viável, atendendo à necessidade premente de preservar
e melhorar o sistema viário local. Ao optar por essa a bordagem, espera-se maximizar o custo-benefício,
pois a manutenção regular das vias é geralmente mais económica do que reparos emergenciais
decorrentes da degradação acentuada. Isso se traduz em menores gastos com intervenções corretivas
extensas, reduzindo também os custos sociais associados a acidentes e interrupções na mobilidade.
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Além disso, essa solução permite um aproveitamento eficiente dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis. Investir em manutenção contínua requer uma equipe qualificada que pode ser
formada com base nos profissionais já existentes na prefeitura, otimizando assim a mão de obra
disponível sem a necessidade de contratações exorbitantes. Os materiais utilizados podem ser
adquiridos de forma planejada e por meio de compras centralizadas, garantindo melhores preços e
evitando desperdícios.

Em termos financeiros, a proposta de reparo e manutenção favorece a previsibilidade orçamentária,
uma vez que estabelece um plano de ação com cronograma e custos estimados. Essa previsibilidade é
essencialpara a gestão financeira do município, permitindo alocação adequada de recursos ao longa
do tempo, em vez de surpresas orçamentárias geradas por problemas inesperados nas vias. Assim, a
realização dessa intervenção proporcionará resultados positivos para a cidade, contribuindo para a
segurança e qualidade de vida da população, enquanto mantém a eficiência na utilização dos recursos
públicos

PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

A análise das providências necessárias para a implementação do prometo de Reparo e Manutenção das
Infraestruturas Existentes em Solonópole deve ser focada em ações que garantam uma execução
eficiente, eficaz e com a melhor alocação de recursos públicos. Inicialmente, é fundamentalrealizar
um diagnóstico detalhado sobre as condições atuais do sistema viário, identificando os logradouros
mais críticos e priorizando aqueles que demandam intervenção imediata. Esse mapeamento permitirá
dírecionar os esforços de maneira assertiva.

Além disso, é imprescindívelelaborar um plano de ação que contemple a periodicidade e os métodos
de manutenção a serem empregados. Esse planejamento deve incluir a definição clara de indicadores
de desempenho que possibilitem avaliar a eficácia das intervenções ao longo do tempo. A utilização
de tecnologia, como sistemas de monitoramento de carga e desgaste das vias, pode agregar valor à
gestão da manutenção e assegurar a proatividade na identificação de problemas.

Recomenda-se também considerar a contratação de prestação de serviços especializados em
infraestrutura urbana. Isso poderá incluir empresas com know-how em recuperação de pavimentos,
drenagem e sinalização, garantindo que as intervenções sigam práticas técnicas adequadas. Tal
contratação deve priorizar empresas que apresentem experiências exitosas em projetos similares,
evidenciadas por estudos de caso e referências de outros municípios.

Uma orientação específica em relação à capacitação de servidores é importante nesta etapa. Caso a
demanda pela fiscalização e gestão contratualextrapole as capacidades atuais do quadro de pessoal
da Prefeitura, sugere-se a realização de cursos ou treinamentos focados em análise técnica de obras e
gestão de contratos de infraestrutura. Essa capacitação não apenas promoverá o desenvolvimento
profissíonaldos servidores, mas também ampliará a capacidade institucionalpara a fiscalização de
obras, assegurando que as normas técnicas sejam rigorosamente seguidas.
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Por fim, é essencial implementar um canal de comunicação com a população para garantir a
transparência nas ações e ouvir sugestões e reclamações. Esse fator contribuirá significativamente para
a aceitação socíaldas intervenções e possibilitará ajustes no planejamento conforme a percepção da
comunidade sobre as melhorias e eventuais novas demandas emergentes. Assim, será possível
fomentar um ambiente colaborativo entre a administração pública e os cidadãos, promovendo maior
eficiência na gestão dos recursos destinados à infraestrutura viária de Solonópole.

É;. gCGIWRATAÇÕES CORRELATAS

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a solução escolhida,
que é o ''Reparo e Manutenção das Infraestruturas Existentes'', indica que não há necessidade de
contratações adicionais antes da implementação dessa solução. Isso se deve ao fato de que a proposta
visa diretamente abordar a deterioração do sistema viário, concentrando-se nas ações necessárias para
restaurar e preservar as estruturas atuais.

'''x

Ademais, todas as atividades relacionadas à manutenção e reparo de infraestruturas viárias podem ser
realizadas de forma autónoma e contínua, sem que haja prévia contratação de serviços ou materiais
específicos que dependam de outras ações ou intervenções. Por exemplo, os reparos podem incluir a
manutenção de pavimentação, substituição de sinalização viária, consertos de sarjetas e requalificação
de calçadas, os quais são procedimentos que podem ocorrer de maneira independente em diferentes
regiões da cidade.

Além disso, a contratação de serviços para a execução de obras complementares, como drenagem ou
melhorias em acessibilidade, não se revela necessária neste estágio, pois o foco se restringe a
intervenções pontuais nos logradouros afetados. Portanto, a execução do serviço de reparo e
manutenção continuada se configura como um processo autossuficiente, atendo às necessidades
imediatas sem depender de outras contratações correlatas ou interdependentes para sua efetivação

Dessa forma, a iniciativa de realizar o ''Reparo e Manutenção das Infraestruturas Existentes" é
suficiente para enfrentar a problemática identificada, garantindo melhorias na mobilidade urbana e na
segurança dos cidadãos, sem exigir contratações ou serviços adicionais preliminares.

A solução de reparo e manutenção das infraestruturas existentes em Solonópole pode gerar diversos
impactos ambientais, que precisam ser cuidadosamente analisados. Entre os principais impactos
identificados estão a emissão de poluentes atmosféricos devido ao uso de maquinaria e veículos
pesados, o incremento do ruído durante as obras e possível degradação do solo nas áreas de
ntervenção
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Para mitigar esses impactos, é fundamentaladotar tecnologias e práticas de construção que reduzam
a emissão de poluentes e o consumo de energia. Recomenda-se o uso de máquinas e veículos com
eficiência energética, bem como a implementação de estratégias para utilização de equipamentos
elétricos, menos poluentes. Isso contribuí não apenas para a diminuição da emissão de gases nocivos,
mas também para a redução do consumo de combustíveis fósseis.

Outro ponto crítico é o gerenciamento de resíduos gerados durante as obras. A proposta de logística
reverso se aplica no contexto da reutilização e reciclagem de materiais, como pavimentação, entulhos
e restos de construção. É essenclalgarantir que os resíduos gerados sejam corretamente separados e
encaminhados para unidades de reciclagem ou disposição finaladequada, minimizando a quantidade
de resíduos que irá aos aterros sanitários.

Adicionalmente, deve-se considerar a implementação de medidas de controle de erosão e degradação
do solo, como o plantio de vegetação nativa nas áreas de intervenção e a adoção de técnicas de

'''''\ manuseio cuidadoso do solo. Isso ajuda na recuperação ambientaldas áreas afetadas e melhora a
qualidade do ar e do solo local.

Finalmente, é importante enganar a comunidade e informar sobre as ações que estão sendo realizadas
para promover uma mobilidade urbana mais sustentável. A conscientização pode incentivar a
população a participar ativamente nos processos de preservação e cuidado com o meio ambiente,
resultando em um impacto positivo duradouro. Dessa forma, a soma das medidas propostas
contribuirá para reduzir os impactos ambientais provenientes da contratação e diretrizes para a
manutenção das infraestruturas na cidade de Solonópole.

Bg :CONCLUSÃO

,,... As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
} indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL devendo ser iniciados os procedimentos administrativos necessários à instauração de
licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRONICA

JUniFiCATivA DA UTiUZACÃO DA MOOAUDAOE DE UCiTACÃO PREGÃO

Importante trazer à colação o conceito de PREGÃO ELHRÕNICO adotado na Lei ne 14.133/2021

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se

XLl:u Pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento
poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto;

[...]

O inciso XXldo art. 6e da NLLC define bens e serviços de engenharia como "toda atividade ou conjunto de atividades
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não
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enquadradas no conceito de obra a que se refere o incisa Xlldo caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como
privativas das profissões de arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem

a) serviço comum de engenharia: todo :serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e
imóveis, com preservação das características originais dos bens;

b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se
enquadrar na definição constante da alínea "a" deste inciso;'

Segundo Nota Técnica IBR 001/2021: "... Aplicando uma analogia com as definições de serviço comum de engenharia e de
serviço especialde engenharia, é possívelconcluir o entendimento de que obra comum de engenharia é aquela na qual(i)
a mão de obra, os equipamentos e os materiais utilizados são padronizáveis e(ii) amplamente disponíveis no mercado,(iíi)
os métodos construtivos têm responsabilidade técnica assumida por arquiteto, engenheiro ou técnico com registro no
conselho profissional (que atenda aos requisitos previsto no edital), bem como (ív) os objetos contratados são de
conhecimento gerale possuem muitas características técnicas de fácildescrição e compreensão, inclusive por parte do
executor da obra, o operário da construção civil"'3

O art. 29 da Lei nQ 14.133/2021 veda a utilização da modalidade pregão nas licitações de obras e serviços de engenharia
exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea "a" do inciso XXldo caput do art. 6e desta Lei.

Considerando que o objeto licitada visa à prestação de serviços comuns de engenharia, enquadrados na definição do art.
6e, incisa XXI, alínea "a", da NLLC, será adotada a modalidade PREGÃO ELETRÕNICO no caso em apreço, com fundamento
regalo regramento disposto no Art. 2e, inciso Vida Lei 14.133/2021
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1.2 MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. 18, incisa X da Lei ]4.233/leal

Unidade Requisitante
Secretaria Municípalcie Infraestrutura, 07.733.256/0001-57

Equipe de Planejamento
Ygor Bastas Souza

Objeto Detalhado
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERV[ÇO DE MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE
INFRAESTRUTURA DO SISTEMA VIÁRIO NO MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE-CE

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual

O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nívelde risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o níveldos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no ReferenciaIBásico de Gestão
de Riscos do TCU

PKOBAniLioADEg@goEscRIÇÃo DA PROBABILIDADE. DESCONSIDERANDO os CONTROLES PESO
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Baixa Rara. De forma inesperada ou casual, a evento poderá ocorrer, pois as
circunstâncias pouco indicam essa possibilidade

2

Média Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pais as circunstâncias
Indicam moderadamente essa possibilidade

5

Alta ravável. De forma até esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
rcunstâncias indicam fortemente essa passibllidade  
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') MATRIZ DE RISCO

MUITO ALTO RISCO MÉDIO

RISCO BAIXO

RISCO BAIXO

RISCO BAIXO

RISCO BAIXO

RiSCa MÉOIO

RISCO: MÉDIO

RISCO:MÉDIO

RISCO BAIXA

RISCO BAIXO

BAIXA

-."."'.l «'«'«"'' Tl?"'"««
RISCO ALTO

RISCO MÉDIO R ASCO: Ai.TO;

RISCO MÉDIO RISCO MÉDIO

RISCO MÉDIORISCO BAIXO RISCO BAIXO

MÉDIA ALTAMUITO BAIXA MUITO ALTA

PROBABILIDADE

Em atendimento ao incisa X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual

Risco Média - Flexibilidade excessiva

Etapa
Gestão Contratual

Impacto
Médio

Probabilidade

Média
Dano

Alterações frequentes no plano podem desestabilizar a execução.
Ações Preventivas

Estabelecer critérios claros para modificações no plano de trabalho

Realizar reuniões regulares para atualização e alinhamento entre equipes

Ações de Contingência

Reavaliar a estratégia de gestão e envolver especialistas para ajustes necessários

Responsável

Responsável
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ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

ÊMPACTQ DESCRtÇAO DA PROBABiLÊDADE#;DESCONSIDERANDO OS CONTROLES PESO

Muito Baixo Mínimo Impacto nos objetivos (estratégicas, operacionais, de
nformaçãa/comunicação/divulgação ou de conformidade)

l

Baixo equeno impacte nos objetivos jideml 2

Médio Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável 5

Alta ignificativo impacto nos objetivos lidem), de difícilreversãa 8

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem}, de forma irreversíve 10
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Desenvolver protocolos de resposta rápida para lidar com mudanças não planejadas

Risco A&a:; Subestimação das Custos
Etapa

Planejamento
Impacto

Alto

Probabilidade

Média
Dano

Custos imprevistos surgem devido a avaliações iniciais inadequadas.
Ações Preventivas

Conduzir estudos detalhados de viabilidade antes do início do projeto

Responsável

Ações de Contingência

Reavaliar prioridades de financiamento regularmente para alocar recursos conforme
necessário

Implementar processos de auditoria contínua para identificar e gerir custos adicionais

Estabelecer margem adicionalno orçamento para imprevistos

Responsável

'1 Risco Ako:;ll:mpacto do Tráfego de Obras
Etapa

Gestão Contratual
Impacto

Alto
Probabilidade

Média
Dano

nterrupções constantes podem afetar o fluxo de tráfego
Ações Preventivas

Planejar horários de menor impacto para intervenções

Responsável

Comunicar-se regularmente com o público sobre cronogramas

Ações de Contingência
Designar rotas alternativas e sinalização adequada

Implementar um centro de gestão de meios de obras para rápida resposta a
problemas no tráfego

Responsável

ETP ng 043/2025 Solução 1: Reparo e Manutenção das infraestruturas Existentes
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1. MEMORIAL DESCRITIVO

Esse projeto refere-se a MANUTENÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO
visando a melhoria nas condições viárias em ruas do município, esse prometo foi elaborado
conforme orientações da secretaria de INFRAESTRUTURA, logo as quantificadas
informadas nesse projeto foram repassadas pela Secretaria, entretanto antes da execução
dos trechos deverá ser elaborado uma ordem de serviço informando a rua a ser
recuperada, a localização dos trechos na rua, constando as localizações georreferenciadas
e relatório fotográfico.

A empresa após o recebimento da ordem de serviço deverá executar o trecho
informado, apresentando o relatório fotográfico antes e depois da execução final e o as
built do que foi executado, conterndo as coordenadas geográficas, extensões, áreas e
locaçãol

A fiscalização se responsabilizará pela aceite dos serviços e emissão de medição
finaldos serviços, conforme ordem de serviço.

'')

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Fonte dos Preços Utilizados

Para o orçamento do Prometo foi utilizado a Tabela Unificada da Secretaria de
Infraestrutura do Estado do Ceará versão 28, sem desoneração, de acordo com a Planilha
de Orçamento em anexo.

BDIUtilizado

Para o BDlfoi calculado um percentualde 24,67%

Serviço expedido pela Prefeitura Municipal

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas
Especificações, os desenhos e demais elementos neles referidos.

Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam às
condições contratuais.

Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e a refazer os trabalhos Impugnados
logo após a oficialização pela Fiscalização, ficando do por sua conta exclusiva as
despesas decorrentes dessas providências

A CONTRATADA será responsávelpelos danos causados a Prefeitura e a terceiros,
decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão

②
2
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Será mantido pela CONTRATADA. perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos
recintos de trabalho. cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos
decorrentes de negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva.

A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a
cada serviço, a critério da Fiscalização e Supervisão

A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir
Inteiramente a estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser
atingidas, pavimentações das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda
a segurança de operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas da obra

') Normas

São parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de
transcrição. todas as normas (NBR's) da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), bem como as Normas do DNIT e DER/CE, que tenham relação com os serviços
objeto do contrato

Materiais
Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas

especificações deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser autorizadas
pela fiscalização

Caso julgue necessário, a Fiscalização e Supervisão poderão solicitar a
apresentação de certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o
fornecimento de amostras dos mesmos

Os materiais adquiridos deverão ser estacados de forma a assegurar a conservação
de suas características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua
inspeção. Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataformas de
superfícies limpas e adequadas para talfim, ou ainda em depósitos resguardados das
intempéries

De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas
oficiais no que se refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e estocagem dos
materiais a serem utilizados nas diferentes obras.

Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas, serão
fornecidos pela CONTRATADA

.'')

Mão de Obra

A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários
administrativos em número e especialização compatíveis com a natureza dos serviços,
bem como materiais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos.

3
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.A
Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para

executar, adequadamente, os serviços que lhes forem atribu idos
Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na

opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira carreta e adequada, ou
seja, desrespeitosa, temperamental, desordenado ou Indesejável por outros motivos,
deverá, mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela
CONTRATADA

Assistência Técnica e Administrativa

'1 Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, o Contratado
se obriga. sob as responsabilidades legai s vigentes, a prestar toda assistência técnica e
administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos.

Condições de Trabalho e Segurança da Obra

Caberá ao construtor o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de
equipamentos de "segurança" dos operários e sistemas de proteção das máquinas
instaladas no canteiro de obras. Deverão ser utilizados capacetes, cintos de segurança
luva s, máscaras, etc., quando necessários, como elementos de proteção dos operários
As máquinas deverão conter dispositivos de proteção tais como: chaves apropriadas,
disjuntores, fusíveis, etc

Deverá ainda, ser atentado para tudo o que reza as normas de regulamentação
;NR-18" da Legislação, em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da
Construção Civil. Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá:

a) Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimasl
b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvlzinhanças, a fim de evitar a

possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidentes
c) Solicitar Imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da

ocorrência. relatando o fato.
A CONTRATADA é a única responsávelpela segurança, guarda e conservação de

todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção destes
e das instalações da obra

4
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3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
316

3.1. Serviços preliminares

3. {. 1. Placas Da Obra

Será colocada 01(placa) placa alusiva à obra com dimensões (2,00x3,00m), a placa
deverá ser do tipo banner em estrutura de madeira. A placa deverá estar de acordo com o
padrão fornecido pela fiscalização

3.1.2. Demolição E Remoção ManuaIDe Pavimento Em Paralelepípedo E
Pollédrlco

Antes de ser iniciada a demolição ou retirada de qualquer serviço, as linhas de
abastecimento de energia elétrica, água e gás, e as canalizações de esgoto e de
escoamento de água deverão ser retiradas, protegidas ou isoladas. respeitando-se as
normas e determinações das empresas concessionárias locais e repartições pública
competentes, todo paralelo retirado deverá passar por um processo de limpeza para
posterior utilização no localonde houver necessidade

3. 1.3. Retirada De Pavimentação Em Blokret C/ Remoção Lateral
Será retirada a pavimentação que está comprometida com pedras soltas, e na parte

onde for retirada. será executada uma nova recomposição da pavimentação em pedra
tosca. Toda a retirada deve ser programada e dirigida por profissional legalmente
habilitado

3. 1.4. Retirada De Pavimentação
Descrição do Serviço
O serviço consiste na remoção manualou mecanizada de pavimentação existente

em paralelepípedo ou pedra tosca, incluindo a extração das peças, limpeza e separação
dos materiais reaproveitáveis, bem como o descarte adequado dos resíduos

Procedimentos:

1. Preparação da Área: Demarcação da área a ser removida e sinalização do
local para garantir a segurança dos trabalhadores e pedestres
11. Remoção das Peças: A extração será realizada manualmente com uso de
ferramentas adequadas (alavancas, marretas) ou mecanicamente com
retroescavadeira, conforme a necessidade

⑤
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111. Limpeza e Separação: Os paralelepípedos ou pedras toscas serão limpos e
armazenados para possível reaproveltamento. Os resíduos não reutilizáveis serão
recolhidos e destinados conforme normas ambientais

IV. Regularização do Sublelto: Após a remoção, o subleito será inspecionado e, se
necessário, regularizado para a próxima etapa da obra.

.As peças removidas devem ser armazenadas em localseguro e organizado

.O serviço deve ser executado minimizando danos às peças para possibilitar
reaproveitamento

eO transporte dos resíduos deve seguir as normas ambientais e de segurança
vigentes.

Critérios de Execução:

Normas Aplicáveis:
O serviço deverá atender às diretrizes estabelecidas nas normas da ABNT e às

regulamentações municipais pertinentes

3. 1.5. Raspagem E Limpeza Do Terreno
Conteúdo do serviço:
Mão de obra: Servente.

Considera mão-de-obra para desmatamento (capinagem da vegetação e roçagem
de arbustos com foice), destocamento (retirada de tocos e raízes de árvores) e limpeza do
terreno

Critério de Medição:
Medição pela área do terreno

Procedimento executivo
O desmatamento compreende o corte e a remoção de toda a vegetação,

qualquer que seja a sua densidade, e na área estritamente necessária a execução dos
serviços

O destacamento compreende a operação de corte e remoção de tocos de
árvores e raízes após o serviço de desmatamento

A limpeza compreende a operação de remoção de camada de solo ou material
orgânico, na profundidade de até 20cm, bem como de quaisquer outros objetos e materiais
indesejáveis que ainda subsistam. Se houver necessidade de cortes acima de 20cm
colocar no orçamento o serviço extra à parte.

O material proveniente do desmatamento, deslocamento e limpeza será
removido e estacado, obedecidos aos critérios definidos nas especificações de Proteção

6
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Ambiental. A remoção ou a estocagem dependerá de eventual utilização, a critério da
Fiscalização e como indicado em especificações, não sendo permitida a permanência de
entulhos nas adjacêncías do canteiro de obra.

Quando especificado a incineração deste material, o mesmo deverá ser
removido para áreas previamente escolhidas, onde a queima possa ser controlada,
evitando-se incêndios e/ou lançamentos de fumaça, cinza ou fagulhas sobre áreas
habitadas.

A incineração deverá cumprir as exigências do Decreto Lei N0 2.661, de
08/06/98, ou regulamenta da Lei 12.651, de 25/05/2012 (Código Florestal), referente ao
emprego de fogo em prática agropastoris e florestais, e dá outras providências

'3
3.1.6. Demolição De Concreta Simples

Compreende as seguintes etapas:
Indicação e avaliação do dispositivo ou da fração de dispositivo a ser demolida e

dos processos a serem utilizados. b) Demolição do dispositivo de concreto mediante
emprego de ferramentas manuais (marretas, punções, talhadeiras, pás, picaretas,
alavancas) ou equipamentos mecânicos como martelete a ar comprimido, tratar,
escavadeira, retroescavadeira. c) Os fragmentos resultantes devem, se possível, ser
reduzidos a ponto de tornar possívelo seu carregamento com emprego de pás ou outros
processo manuais ou mecânicos. d) Carga e transporte do material demolido, por
carrinhos de mão, ou outro equipamento apropriado, e deposição em local próximo aos
pontos de passagem, de forma a não interferir no processo de escoamento de águas
superficiais e. se possível, não comprometer o aspecto visual. O material fragmentado
deve então ser carregado em caminhões e transportado para os bota-fora previamente
escolhidos. e) Limpeza da superfície resultante da remoção, com emprego de vassouras
manuais ou mecânicas.

''1
3. 1.7. Retirada De Amores

Descrição do Serviço:
O serviço consiste na remoção de árvores de pequeno, médio ou grande porte,

incluindo corte, destaca (remoção da raiz), transporte e destinação adequada dos resíduos
vegetais, seguindo as normas ambientais e de segurança vigentes.

Procedimentos:
1. Autorização e Planejamento: Antes da remoção, será obtida autorização

junto aos órgãos ambientais competentes, quando necessário. O localserá sinalizado para
garantir a segurança dos trabalhadores e da população

2. Corte da Árvore: O corte será realizado de forma controlada.
manualmente com motosserras ou mecanicamente com equipamentos apropriados,

7
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respeitando as condições do locale minimizando impactos
3. Destaca e Regularização do Solo: Após a remoção da árvore. o toco e

as raízes serão retirados, e o solo será nivelado para sua posterior utilização
4. Transporte e Destínação: Os resíduos gerados. como troncos, galhos e

folhas, serão transportados para locais apropriados, podendo ser destinados para
reaproveitamento (lenha, compostagem) ou descarte adequado

Critérios de Execução
O serviço deve ser realizado por equipe capacitada, utilizando EPls

adequados.

') Medidas de controle devem ser adotadas para evitar danos a
infraestruturas próximas

Todo o processo deve atender às normas ambientais, garantindo a
compensação ambientalquando exigida.

de controle devem ser adotadas para

Normas Aplicáveis
O serviço deverá seguir as regulamentações ambientais federais, estaduais e

municipais, bem como as normas da ABNT relacionadas à supressão e manejo de
vegetação.

3.1.8. Demolições E Retiradas
Todo o material proveniente das demolições deverão ser transportados para bata-

fora em aterro legalizado (carga mecanizada) - conforme Resolução CONAMA 307 e NBR
1004. Tubulações, redes enterradas e encanamentos que, por ventura, existam sob a área
de Intervenção, deverão ser protegidos e envelopados para que não sofram danos com a
execução da obra. As demolições são reguladas, quanto à segurança e medicina do
trabalho, pela Norma Regulamentadora NR-18. Todas as demolições (previstas ou
julgadas necessárias no decorrer da obra) serão efetuadas dentro da mais perfeita técnica.
tomados os devidos cuidados para serem evitados danos a terceiros e com todas as
garantias de preservação da obra

3.2. MOVIMENTO DE TERRA

3.2. {. Aterro C/Campactação
A superfície a ser aterrada, deverá ser previamente escarificada até uma

profundidade de 15,0 cm para garantir a aderência do corpo do aterro ao terreno naturale
a homogeneidade do mesmo. O lançamento das primeiras camadas de aterro deverá ser
aprovado pela fiscalização após inspeção da camada de apoio. Não deverão ser lançados
aterros sobre solos orgânicos moles (turfosos ou não) terrenos encharcados (c/ água livre),

z. 8
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Os aterros serão lançados e compactados em camadas com espessura máxima de
20 cm, medida antes da compactação. As camadas de aterro deverão atingir um grau de
compactação superior a 95% do ensaio P.N. O materialproveniente das áreas de corte
poderá ser aproveitado, desde que apresente características uniformes e qualidade
adequada, com base nos ensaios de caracterização especificados no item 10 e após
aprovação da fiscalização. Os parâmetros dos materiais para aterro deverão atender ao
contido na especificação de serviço para execução de aterros DNIT 108/2009 - ES. As
exigências deste item, não eximirão a contratada das responsabilidades futuras com
relação às condições mínimas de resistência e estabilidade que o solo deverá satisfazer.
A compactação do material em áreas confinadas deverá ser cuidadosa, utilizando
equipamentos de pequeno porte de forma a garantir a homogeneidade do corpo de aterro.
Deverá ser garantido um caimento adequado dos platõs para promover a drenagem
superficialdurante a execução da terraplenagem. No prometo foi considerado um caimento
de 0,1 % em díreção à rua existente

lixo. etc

3.2.2. Reaterro C/Compactação MateríaIDa Vaia
Será processado até que se recuperem os níveis anteriormente encontrados, ou

novos níveis, a critério da fiscalização. Para assentamento dos tubos será executada uma
camada de brita 2 com espessura de 6cm sobre o fundo da vala e sobre esta será
assentado o tubo. Em volta deste será executada uma camada de pedrisco, com
espessura de 10cm, sendo esta apiloada manuale cuidadosamente. O restante da altura
da vala será completada por uma camada também de brita 2 até que encontre a altura da
via. Esta deverá ser cuidadosamente apiloada. Não será permitido o aterro com material
misturado com pedaços de pavimento, tocos de madeira, material terroso (solo), raízes.
blocos de pedra ou outros materiais contundentes que possam por em risco a segurança
da tubulação

3.2.3. Apifoamento De Piso Ou Fundo De Valas C/Maço De 30 A 60 Kg
Depois de abertas, as valas terão o fundo regularizado com enxadas e

posteriormente apiedado com maço de 30kg

3. 2.4. Base De Brita Graduada
Esta especificação se aplica à execução de base de brita granular constituída de

pedra britada graduada, cuja curva granulométrica deverá se enquadrar nas faixas
especificadas pelo DAER. Os serviços somente poderão ser iniciados, após a conclusão
dos serviços de terraplenagem e regularização do subleito, da aceitação dos resultados
apresentados pelos ensaios de laboratório e deverão ser executados isoladamente da
construção das outras camadas do pavimento.

9



#:SoÍ;;8iloi. JOTA BARRAS
PROJnOS E ASSESSORIA

331
Será executado em conformidade com as seções transversais tipo do prometo, e

compreenderá as seguintes operações: fornecimento. transporte, mistura espalhamento,
oompactação e acabamento, sendo que a mesma terá espessura de 15 cm, conforme
especificado no projeto. Os serviços de construção da camada de base deverão ser
executados mecanicamente, constando o equipamento mínimo necessário: moto
niveladora com escarlficador, carro tanque distribuidor de água, rolo compactador
vibratório liso, caminhões basculantes para o transporte do materiale carregadeira. Além
destes, poderão ser utilizados outros equipamentos aceitas pela Fiscalização. Será
realizado ensaio de grau de compactação e teor de umidade e verificação do materialna
pista. A camada de base será medida por m: de materialcompactado na pista

3.2.5. Transporte De Material, Exceda Racha Em Caminhão Até 10km

Define-se pelo transporte da base de brita graduada o materíalproduzido em usina
adequada. Este deverá ser transportado por caminhões basculantes com proteção
superior do local da britagem até as áreas da pista. A medição efetuar-se-á levando em
consideração o volume transportado em rn'.

3.2.6. Escavação Carga Transp.
Este serviço consiste na carga, manobras e descarga da base de brita graduada

nos limites da marcação feita pela topografia. O serviço será medido em m'.

3.3. CARGA E TRANSPORTE

3-3. 1. Carga ManuaIDe Terra Em Caminhão Basculante
Carga manualde terra em caminhão basculante.
RECOMENDAÇOES: Não exceder a carga máxima do caminhão. Uso de mão-de-

obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual(EPI)
PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO: Encher manualmente a caçamba do

caminhão com terra, tomando-se cuidados para evitar o deslizamento e/ou queda do
material

UNIDADE DE MEDIÇÃO: Para fins de recebimento, a unidade de medição é o
metro cúbico

3.3.2. Carga ManuaIDe Entulho Em Caminhão Basculante
Carga manualde entulho, em caminhão basculante. Optou-se por caminhões com

esta capacidade de carga por serem menores e mais adequados aos locais e às vias
llndeiras às obras.

RECOMENDAÇÕES: Não exceder a carga máxima do caminhão. Uso de mão-de-

IÉ.ÓZ.⑥
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obra habilitada. Uso obrigatório de Equipamento de Proteção Individual(EPI)
PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO: Empregar a pá-carregadelra para encher a

caçamba do caminhão com entulho, tomando-se cuidados para evitar o deslizamento e/ou
queda do material.

JNIDADE DE MEDIÇÃO: Para fins de recebimento, a unidade de medição é o
metro cúbico

332

3.3.3. Carga E Descarga De Tubos De Concreto
O sewiço consiste na movimentação, carga e descarga de tubos de concreto

utilizados na obra. Esse processo deve ser realizado com equipamentos adequados e por
pessoaldevidamente treinado, respeitando as normas de segurança e as especificações
técnicas do fabricante

CARGA: Inspecionar visualmente os tubos antes da carga para verificar a
Integridade e ausência de trintas ou danosa Utilizar cintas de elevação para evitar cantata
direto com superfícies abrasivas; Posicionar corretamente os tubos sobre o veículo,
garantindo sua estabilidade e segurança no transportem Fixar os tubos com dispositivos de
amarração adequados para evitar deslocamento durante o transporte

DESCARGA: Verificar a área de descarga, assegurando-se de que esteja nivelada
e livre de obstáculosl Manter uma equipe de sinalização e orientação durante a operação
para garantir seguranças Realizar a movimentação dos tubos de forma suave, evitando
impactos que possam comprometer a estrutura do material; Acomodar os tubos sobre
calços de madeira para evitar contato direto com o solo

3.4. DRENAGEM SUPERFICIAL, SARJETA E CALÇADA

3.4.1. Tampa De Concreto Esp.= 5cm P/Caixa Em Afvenada
A tampa de concreto terá espessura de 5cm, o revestimento interno será feito com

chapisco e reboco impermeabilizado

3.4.2. Meio Fio Conjugado E Saleta
C) serviço de execução de meio-üo e sarjeta compreende a fabricação, transporte,

instalação e acabamento dessas estruturas, que têm como função principal delimitar
pavimentos e auxiliar na drenagem das águas pluviais em vias urbanas e rodoviárias
Pode ser realizado com peças pré-moldadas de concreto ou por moldagem "in loco

PREPARAÇÃO DO TERRENO: Executar a limpeza e remoção de resíduos na área
de implantação

Regularizar e compactar a base para garantir estabilidade ao meio-fio e à sarjeta.
Verificar o alinhamento e nivelamento de acordo com o projeto
ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO PRÉ-MOLDADO: Aplicar uma camada de

11
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argamassa para nivelamento
Assentar o meio-fto mantendo o alinhamento longitudinal conforme as cotas

definidas no prqeto
Garantir a estabilidade das peças com ajuste manuale verificar o prumo e o nível.
Rejuntar as peças para evitar infiltrações
MOLDAGEM "IN LOCO" Montar firmas de madeira ou metálicas para delimitação

do meio-fio e sarjeta.
Lançar o concreto na firma, compactando adequadamente para evitar falhas.
Executar o acabamento superficial, garantindo a lisura e a declividade necessária

para o escoamento de água
CURA DO CONCRETO: Manter a superfície umedecida por pelo menos 7 dias após

a concretagem para evitar fissuras e garantir resistência adequada
CONTROLE DE QUALIDADE: Inspeção visualpara verificar alinhamento, prumo,

nivelamento e acabamento
Ensaios de resistência do concreto (para meio-fio moldado "in loco").
Medição da declivídade da sarjeta para assegurar o escoamento adequado das

águas pluviais.

SEGURANÇA NO TRABALHO: Os trabalhadores devem utilizar Equipamentos de
Proteção Individual(EPls), incluindo capacete, botas de segurança. luvas e colete refletivo.

O trabalho deve ser realizado em conformidade com as normas regulamentadoras.
especialmente a NR-18 -- Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção

3=3

'1

3.5 PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS

3.5. 1. Pavimentação Em Pedra Tosca

. Colchão de Areia

Deverá ser executado um aterro (colchão) de areia grossa na altura mínima de
20,00 cm para recebimento da pedra tosca sob a superfície depois de executado o aterro.
O colchão de Areia será executado simplesmente para assentamento das pedras e não
deverá ser executado com a função conformar geometricamente nem de elevar o greide
a via

Pavimentação em Pedra Tosca sem Rejuntamento

Sobre colchão de areia grossa será executada a pavimentação com cubos de
pedras nas dimensões variáveis. Após assentamento o pavimento será compactado
mecanicamente

②
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A rocha deverá ter textura homogênea, sem fendilhamento, sem alterações, possuir
boas condições de dureza e de tenacidade e apresentar um Desgaste Los Angeles
(DNER-ME 35) inferior a 40%. As rochas graníticas são as mais apropriadas

As Pedras Toscas serão amarroadas de forma a apresentar uma face plana, que
será a face superior, e ter dimensões que possam se inscrever num círculo de 10 a 20cm
de diâmetro e tenham alturas variando entre 10 e 15cm

Deverá ser observado o caimento transversal(3%) do pavimento para adequado
escoamento de águas pluviais

Os blocos de Pedras Toscas serão transportados de caminhões basculantes ou de
carroceria. Sua distribuição será feita ao longo do intervalo a ser calçamentado, de
preferência ao lado pista. Caso tenha-se que distribuí-los dentro da pista. faz-se em fileiras
longitudinais (paralelas ao eixo). interrompidas a cada 2,50m para permitir a implantação
das linhas de referência para o assentamento dos blocos de pedra

Os blocos de Pedra Tosca serão assentes sobre o colchão de areia em linhas
perpendiculares ao eixo da pista, obedecendo as cotas e abaulamentos do Projeto. Em
tangente, o abaulamento será feito por duas rampas, opostas a partir do eixo, com
declividade variando entre 3% e 4%, salvo outra indicação do Prajeto. Nas curvas, a
decllvidade transversalserá a indicada pela superelevação projetada

As juntas de cada fiada de pedra deverão ser alternadas com relação às das duas
fiadas vizinhas de talmodo que cada junta fique em frente ao bloco de pedra, no seu terço

A colocação dos blocos de pedras deverá ser feita da seguinte maneira:
As Pedras Mestras serão as primeiras pedras assentes espaçadamente, de

conformidade com o Greide e abaulamento transversaldo Projeto, destinadas a servir de
referência para o assentamento das demais pedras

Inicialmente assentam-se cinco linhas de Pedras Mestras, paralelas ao eixo da
rodovia, nos seguintes locais: eixo da pista, bordo esquerdo, bordo direita. meio da faixa
de tráfego esquerda, meio da faixa de tráfego direita. Em cada linha as pedras mestras são
espaçadas de 2,50m uma das outras. A distância entre dois alinhamentos de pedras
mestras não deve ser superior a 2,50m. A cota de cada pedra mestra, antes da
compressão, deverá ficar l cm acima da cota de Prometo.

No assentamento das demais pedras, sempre em fileiras perpendiculares ao eixo,
deve-se proceder da seguinte maneira: o operário escolhe a face de rolamento e, com o
martelo. fixa a pedra no colchão de areia, com essa face para cima. Após o assentamento
da primeira pedra, assenta-se Igualmente a Segunda, escolhendo-se convenientemente a
face de rolamento e a face

que vai engastar-se à pedra já assentada. As pedras devem se tocar ligeiramente,
formando-se as juntas pelas irregularidades das duas faces, não podendo essas juntas
serem alinhadas nem

exceder a 1.5cm
As demais pedras serão assentes com os mesmos cuidados.

meado

')
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Como as pedras são irregulares, a boa qualidade do assentamento depende muita
da habilidade do calceteiro. Mesmo com os cuidados necessários, sempre aparecerão
juntas mais alargadas, devendo nestes casos ser preenchidas (acunhadas) com pedras
menores

Igualmente às pedras mestras, as demais pedras antes da compressão ficarão lcm
acima das cotas de prometo.

F-

Compactação Mecânica

A compactação do pavimento deverá ser da seguinte forma: Durante a execução de
um pequeno trecho em pedra tosca, é processada uma compressão preliminar com
soquete manual (maço) para possibilitar o Tráfego de canteiro. Após a Execução do
Calçamento será executada a compactação com Rolo Compactador do tipo 'Tandem'.
começando-se pelo ponto de menor cota para o de maior cota na seção transversal. O
número de passadas, assim executadas, é de 3 vezes no mínimo

Piso em Concreto Pré-moldada
Piso intertravados são elementos pré-fabricados de concreto de com formato que

permite transmissão de esforços
Para o bom funcionamento do piso deve-se observar os seguintes elementos:
Confinamento:
O conflnamento externo é constituído por um passeio associado a meio-fio de

concreto especificado a seguir
Assentamento

Os blocos são assentados diretamente sobre a camada de areia previamente
usada. Cada bloco é pego com a mão, encostado firmemente contra os outros já
assentados, para então deslizar verticalmente até tocar no colchão

O cuidado na colocação permite que se tenha a junta com abertura mínima: em
média de 2,5 mm, quando a abertura ficar maior, é possível fecha-la com batidas de
marreta de madeira ou borracha. na lateral do bloco e na direção aos blocos já
assentados.

Os Blocos não devem ser golpeados na vertlcalpara que fiquem rentes entre si: os
golpes devem ser utilizados apenas para minimizar as juntas ou para corrigir o
alinhamento

Em pistas inclinadas é aconselhávelexecutar a colocação de baixo para cima
Compactação Inicial
As atividades de compactação são realizadas sobre o piso com o uso de

vibrocompactadora e/ou placas vibratórias.
Em pavimentos com blocos de 8 cm de espessura é Importante evitar o uso de

equipamentos muito potentes, que podem provocar a quebra das peças

com o

②
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Na primeira etapa de compactação, a vibrocompactadora e/ou placa vibratória
passa sobre o piso pelo menos duas vezes e em direções opostas: primeiro completa-se o
circuito num sentido e depois no sentido contrário. com sobreposição dos percursos para
evitar a formação de degraus

A compactação e o rejuntamento com areia fina avançam até um metro antes da
extremidade livre, não-confinada, na qualprossegue a atividade de pavimentação

Esta faixa não compactada só é compactada junto com o trecho seguinte
Caso haja quebra de peças na primeira etapa de compactação, é preciso retira-las

com duas colheres de pedreiro ou chaves de fenda e substituí-las; isso fica mais fácílantes
das fases de rejunte e compactação final

Rejuntamento
O rejuntamento com areia fina diminui a permeabilidade do piso de água e garante

o funcionamento mecânico do pavimento. Por isso é preciso utilizar materiais e
mão-de-obra de boa qualidade na selagem e compactação final. Com rejunte mal-feito os
blocos ficam soltos, o piso perde travamento e se deteriora rapidamente.

Na hora da colocação, a areia precisa estar seca, sem cimento ou cal: nunca se
utiliza argamassa porque Isso tornaria o rejunte quebradiço

Quando a areia estiver muito molhada, pode-se estendê-la em camadas finas para
secar ao somou em área coberta

A areia é posta sobre os blocos em camadas finas para evitar que sejam totalmente
cobertos

O espalhamento é feito com vassoura até que as juntas sejam completamente
preenchidas

Compactação Final

A compactação final é executada da mesma forma que o indicado para primeira
etapa dessa atívídade

Deve-se evitar o acúmulo de areia fina, para que ela não grude na superfície dos
blocos, nem forme saliências que afundem os blocos quando da passagem da
vibrocompactadora e/ou placa vibratória

'')

''')

DRENAGEM
Banqueta / Meio-Fio em Concreto Pré-moldado

Deverão ser colocadas banquetas em concreto, com dimensões básicas (1,00 x
0,35 x 0,15 x 0,12)m, vide detalhe nas peças gráficas. Serão escavadas valas para fixação
das banquetas, após a execução da escava5ção os meios-üos serão posicionados, de
forma nivelada e alinhada. As guias serão escoradas no aterro das calçadas laterais. O
rejuntamento deverá ser executado com argamassa de cimento e areia, traço 1:3 e em
seguida deverão ser caiados com duas demãos

Meio-Fío conjugado c/ Sarjeta, Extrusado com Concreto FCK 20MPa

3.6.

ÜÉ.ÓZ-..,②
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Este segundo procedimento alternativo refere-se ao emprego de formas metálicas
deslizantes, acopladas a máquinas automotrizes (moldagem por extrusão).
compreendendo as etapas de construção relacionadas a seguir

la) Escavação da cava da base do meio-fio, obedecendo aos alinhamentos. cotas e
dimensões indicadas no projeto;

2a) Execução, quando for necessário, de base de concreto para regularização e
apoio dos meios-fios

3a) Lançamento, por extrusão, do concreto.
Recomendações Gerais

Para garantir maior resistência dos meios-fios a impactos laterais, quando estes não
forem contidos por canteiros, passeios ou por reaterro com material escavado, serão
aplicadas escoras de concreto magro ("bolas"), espaçadas de 2m

Em qualquer dos casos o processo alternativo eventualmente utilizado será
adaptado às particularidades de cada obra, e submetido à aprovação da Fiscalização

Limpeza de Piso em Área urbanizada
Todas as ruas a serem pavimentadas deverão ser limpas antes da liberação do

tráfego. Deverá ser removido qualquer material proveniente da obra, como pedra e
materialde aterro.

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação: deverão
apresentar funcionamento perfeito todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos,
com as instalações definitivamente ligadas às redes de serviços públicos. Será removido
todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos. Todas as
cantarias, alvenarias de pedra, pavimentação, revestimentos, comentados. ladrilhos
pedras. azulejos, vidros, aparelhos sanitários etc. serão limpos, abundante e
cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por
estes serviços de limpeza

'')

3.7. LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE REDES E GALERIAS DE ÁGUAS
PLUVIAIS, POÇOS DE VISITA, DRENAGEM SUPERFICIAL e SUB-SUPERFICIAL

PROCEDIMENTOS E SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá apresentar o cronograma das atividades, respeitando os
prazos estabelecidos para execução dos serviços conforme as ordens de serviços

Deverá estar obrigatoriamente licenciada pelo Órgão Ambiental Competente, para
executar os serviços necessários;

Durante a execução dos serviços de limpeza e desobstrução de redes e galerias de
águas pluviais, deve-se atentar para a carreta disposição dos resíduos provenientes da
limpeza de redes e galerias de águas pluviais, bem como observar a segurança na
transporte e a integridade de vias, logradouros públicos e pessoas, evitando-se derramar

@Ü# @S} ⑧
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resíduos e líquidos decorrentes do serviço executado

SERVIÇOS DE CAMPO
Antes do início dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar o "Planejamento

de Execução" detalhando o Projeto Básico, com a indicação das frentes de serviços, tipo e
forma da limpeza, localização e forma de bota-fora provisórios. sistema de sinalização e
outros: o qualdeverá atender as condições de contrato quanto a prazos e cronograma
físico-financeiro;

A Fiscalização deverá analisar o "Planejamento Executivo', apresentado, e. caso
não esteja de acordo emitir relatório de não conformidade.

'3 LIMPEZA MANUAL

De posse do "Planejamento de Execução" a CONTRATADA deverá iniciar os
serviços de jusante para montante. aplicando a metodologia proposta. depois de atendido
os requisitos de sinalização;

A retirada de tampões de Poços de Visitas (PVs). tampas e/ou sobre tampas de
bocas de lobo e grades, deverá ser feita com o máximo cuidado com o uso de ferramentas
especiais e/ou dispositivos mecânicosl

A Fiscalização deverá exigir o cumprimento do disposto no item 18.20 da Portaria
3.214, NR-18 -- Segurança e Medicina do Trabalho. que disciplina o acesso de pessoalem
ambientes confinados (Interior de galerias);

Para tubulações com diâmetro > 60cm, será permitida a entrada de pessoal no
interior da galeria, obedecidas as exigências da NR-18 acima referida:

Os ramais coletores e bocas de lobo deverão receber paralelamente os serviços de
limpeza

Os resíduos removidos deverão ser lançados em caçambas estacionárias
distribuídas adequadamente para posterior transporte até o destino final

A Fiscalização no acompanhamento dos serviços de limpeza deverá cadastrar
todas as interferências físicas com serviços de outras concessionárias. e encaminhar
administrativamente a chefia imediata para juntamente com ela desenvolver ações
pertinentes a cada caso

A Fiscalização Igualmente, deverá cadastrar outros problemas físicos, como sejam:
abatimentos, quebra de caixilhos de poços de visita e de tampa de boca de lobo. falta ou
defeito em tampões e sobre-tampas, relacionando em planilha de serviços excedentes
e/ou extras para orçamento e dar encaminhamento a secretaria correspondente, com
pedido de autorização para execução dos serviços e substituição de peças danificadas;

Em áreas urbanizadas os resíduos removidos deverão ser acondicionados em
caçambas estacionárias para posterior remoção até o destino final

⑥
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LIMPEZA MECÂNICA
339

O início dos serviços deverá ser precedido de consulta aos cadastros de serviços.
visita ao campo e sinalização;

Ao contrário da limpeza manual, os sewiços deverão ser iniciados pelo(s) tremo(s)
mais a montante do(s) trecho(s) objeto da ordem de serviço, de modo que eventuais
passagens de materialsólido por sobre o dique não obstruam trechos limpos

A limpeza mecânica exige um planejamento prévio. em face de interrupção de uma
faixa de rolamento, exigindo uma sinalização adequada e eventuais desvios de tráfegol

Corredores de tráfego e vias alimentadoras de transporte coletiva deverão ter seus
serviços programados em horários de menor fluxo ou em feriados e domingosl

A Fiscalização deverá antes do início de operação dos equipamentos, inspecionar o
dique executado e liberar o início da limpeza

'3

DOS RESÍDUOS

Desta forma, os resíduos retirados das redes. galerias de Águas Pluviais e Poços
de Visita, deverão ser acondicionados em recipientes adequados, com retenção 'de
líquidos evitando sujar as vias públicas durante o armazenamento e transportem

Caso isso. porventura, venha a acontecer, a CONTRATADA se responsabilizará por
toda e qualquer limpeza. Ressaltando que a limpeza de vias e logradouros públicos deverá
ser realizada diariamente, após o término dos serviços;

Os resíduos provenientes da limpeza deverão ser transportados e destinados para
um localdevidamente licenciado pelo Órgão AmblentalCompetentei

Durante o transporte, não poderá haver qualquer tipo de vazamento ou
derramamento de resíduos no percurso, desde a remoção dos resíduos até o destino
sendo de responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das exigências feitas;

A CONTRATADA deverá contemplar um plano de emergência para atuar em casode acidente

''1
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      RS26.7491
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MANLITENCAO DE SERVICOS DE

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

TOTAL DA MEllóRIA DE CÁLCULO: 12,00

1.2. C3064 DEMOLIÇÃO E REMOÇÃO MANUAL DE PAVIMENTO EM PARALELEPÍPEDO E POLIÉDRICO(M2)

t.3. C3041 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOKRET C/REMOÇÃO LATERAL {M2)

/---\ TOTAL DA MEMORIA DE CALCULA: 281,m

t.4. C2940 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA TOSCA (M2)

TOTAL DA MEMORIA DE CALCULO: 9.842,0a

t.5. C2942 REGRADA DE PA VIMEhnAÇÃO EM PEDRA PORTUGUESA {M2)

1.6. C2102 RASPAREM E LIMPEZA DO TERRENO(M2}

TOTAL DA MEMOlllA DE CALCULA: 2.812,00

7. C1049 DEMOUÇÃO DE CONCRETO SIMPLES (M3}

1.8. C2204 RETIRADA DE ÁRVORES (UN)

1.9. C2207 RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO (M)

1.10. C3373 REndADA DE MEIO F10 DE PEDRA GRANRICA {M)

TOTAL DA MEMORIA DE CALCULO: 281,00

TOTAL DA MEMORIA DE CALCULA: 281.00

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULA: 28.0a

TOTAL DA MEMORIA DE CÁLCULO: 1.126.00
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1.11. C3054 REGRADA DE TUBOS DE CONCRETO D=30cm (M)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 72,0a

1.12. C3055 RETIRADA DE TUBOS DE CONCRETO D=40cm(M)

1.13. C3057 RETIRADA DE TUBOS DE CONCRETO D=60cm {M)

1.14. C3050 RE'BRADA DE TUBOS DE CONCRETO D=80cm (M)

1.15. C3051 RETIRADA DE TUBOS DE CONCRETO D=lOOcm {M)

t.16. C3367 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE OBRA EM AÇO GALVANIZADO(M2)

2.1 C0328ATERRO C/COMPACTAÇÃO MECÂNICA ECONTROLE, MAT. DEAQUISIÇÃO(M3)

2 2. c0330 ATERRO c/COMPACTAÇÂo MANUAL s/CONTnoLE MAT. c/AQUISIÇÃO(M3}

2.3. C2921 REA'FERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/COleTROLE, MATERIAL DA VALA {M3)

2.4. C2920 REATERRO aCOMPACTAÇÃO MECÂNICA, E CONTROLE, MATERIAL DA VALA (M3)

2.5. C0095 APtLOAMENTO DE PISO OU FUNDO DE VALAS C/MAÇO DE 30 A 60 KG(M2)

365

TOTAL DA MEMORIA DE CÁLCULO; 338,Da
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2.7. c2s30 TRANspoRTE DE UATEnlAL EXCETO ROCHA

2.8. C3181 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSP. l-CAT BOLA 1000M(M3)

-NZS. C3172 ESCAVAÇÃO CARGA TRANSE. 2-CAT4001 A 5000M {M3)

2.10. C3212 ESCAVAÇÃO E CARGA DE SOLO MOLE {M3)

2.11. C3132 BASE OE BRITA GRAOUAOA {Sn'RANSP) {M3)

2.12. C2860 LASTRO OE AREIA AOQUIRIOA {M3)

2.13. C2862 LASTRO DE BRITA (M3)

2.14. C2863 LASTRO DE PEDRA DE MÃO {M3)

2.6. C3132 BASE DE BRITA GRADUADA (SaRANSP) (M3)

EM CAMINHÃO ATÉ IOKM {M3)

TOTAL DA MEMÓR CALCULO: S06,0a

'OTAL DA MEMÓRK DE ULO; 140.aa

2.15. C2864 LASTRO DE PÓ DE PEDRA (M3)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULA: 112,00
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2.16. C1605 LASTRO DE BRITA APILOADQ MANUALMENTE {M3)

3.1. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMtNHÃO BASCULANTE (M3}

3.2. C0710 CARGA MECANIZADA DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE {M3)

3.3. C0702 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE {M3}

3'4' C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL EXCITO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM(M3)

3'5' C2530 TRANSPORTE DE MA TERMAL, EXCITO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ IDEM (M3)

3.6. C2532 TRANSPORTE OE MATERIAL, EXCa'O ROCHA EM CAMfNHÃO ATÉ 20KM(M3)

3.7. C0703 CARGA E DESCARGA DE TUBOS DE CONCRETO {D

3.8. C2980 TRANSPORTE DE TUBOS E CONEXÕES DE Fofo, AÇ0 0U CONCRETO (T)

4.1. C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA (M2)

4.2a C2784 ESSA VAÇÃO MANUAL SOLO DE IACAT. PROF. ATE 1.50m (M3)
C Q'fD
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TOTAL DA MEMORIA DE CALCULO: 49,aO

4.3. C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

4.4. C4583 METO FtO CONJUGADO C/ SARJETA, E)aRUSADO COM CONCRE:TO FCK20 MPa (M)

4.5 C3322 SARJETA CONJUGADA COM BANQUETA EM CONCRETO SIMPLES (M)

'OTAL DA ME14óRIA DE CALCULA:140,00

4.6. C5028 PISO tbnERTRA VAGO TIPO TIJOLtNHO (2Q X IQ X 4CM), CINZA - GOMPACTAÇÃO MECANIZADA (M2)

TOTAL DA MEMORIA DE CALCULO: 49.aQ

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO; 140,00

4.7. C5027 PISO }l\nERTRAVADO TIPO TIJOLiNHO (20 X IQ X4CM), COLORIDO- COMPACTAÇÃO MECANIZA

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 675,00

4.8. C0821 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE CALÇAME!~nO C/COMPACTADOR TIPO SAPO(M2)

4.9. C4624 PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA {FORNECIMElIT(

'QTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 212,DO

E ASSENTAMENTO) (M2)

4.10. C3450 PISO CIMENTADO ESP.=1,Soem C/JUNTA PLÁSTICA {27x3 )mm EM MODULOS ( 1,00xl,OO )m (M2)

4.It. C1847PISO DE CONCRETO FCK=13,eMPa ESP=7cm, tNCL PREPARO DE CAIXA (M2}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 338.0i

4.'t2. c3410 CA.LÇAOA OE PROTEÇÃo EM CIMENTADO c/ BASE OE CONCRETO (M2)
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4.13. C2135 RECOMPOSIÇÃO DE GUIAS DE CONCRETO(M)

4.14. C2927 RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM CONCRETO (M)

4.15. C2928 RECOMPOSIÇÃO DE MEIO FIO EM PEDRA GRANÍTICA {M)

4.'t6. C3449 MEIO Fl0 PRÉ MOLDADO (a,07xQ,30xl,Q0}m C/REJUNTAMENTO(M}

4.17. C0366 BANQUETIA/MEIO F10 DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS {1,00x0,35xt

4.18. C3097MEi0 Ft0 0E PEDRA GRANiUCA(M)

4.19. C0588 CRIAÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL {M2)

5.1. C2933 RECOMPQSIÇÃ0 DE PAVIMEhITAÇÃ0 EM PEDRA TOSCA S/REJUNTAMEI

5.2. C2932 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMEtqTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/REJUlITA

5.3. Cn31 RECOMPOSIÇÃO DE PA VIMENTAÇÃO EM PEDRA PORTUGUESA (M2)

15m) (M}rn

TO {M2)

UEl-nO {M2)
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s.4. c2929 RECOMPOsiçÃo DE PAVIMENTAÇÃO EM PAnALELEpfPEoo c/REJUNTAMEhno(M2)

5.5. C3036 RECOMPOSIÇÃO DE PA VtMElnAÇÃO C/BLOKRET REAPROVEITADO (M2}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 57.aO

5.6. C2299 TAMPA DE CONCRETO ESP.= 5cm P/CAIXA EM ALVENARIA (M2}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 1.00

5.7. C0366 BANQUETA/ MEIO FtO DE CONCRETO P/ VIAS URBANAS(t,00x0,35xO,15m) (M)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 150,00

5.8. C0588 CAIAÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL (M2)

5.9. C0821 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE CALÇAMENTO C/COMPACTADOR TIPO SAPO (M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 187,00

5.10. C0836 CONCRETO NÃO ESTRUTURAL PREPARO MANUAL (M3)

.,--qX TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 20,aO

11. Ct847 PISO DE CONCRETO FCK=13,eMPa ESP=7 cm, ÇNCL PREPARO DE CAIXA (M2)

'OTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 22,m

5.12. C1865 PEDRA PORTUGUESA 2 CORES {M2)

5.13. C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLA DE IA.CAT. PROF. ATÉ 1.50m (M3)

5.14. C0821 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE CALÇAMENTO C/COMPACTADOR UPO SAPO (M2)

3?0
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TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 1.041,00

5.15. C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA 9REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) {M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULA: 2B1,00

5.16. C2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO)(M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 57,00

5.17- c2893 PA VIMENTAÇÃo EM PAnALELcpipcoo c/ REJUNTAMENTO {AGREGAoo ADQUiRiDo)(M2}

,,'"-'\ TOTAL DA MEllóRIA DE CÁLCULO: 563,QO

5.18. C3010 PA WMENTAÇÃO BRIPAR INCLUSIVE COMPACTAÇÃO {SaRANSP) {M2}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 2BI,Oa

5. 19. C4917PtSO INTERTRA VAGO TIPO TIJOLINH0(2QXIOX8)CM 35MPA, COR CINZA - COMPACTAÇÂO MECANIZADA {M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 281,00

5.20. C3782 PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO EINTERTRAVADO DE 16 FACES - e= 8,0 cm(35 MPa) P/ TRÁFEGO PESADO (M2)

/'"\\ TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 2BI,00

5.21. C1865 PEDRA PORTUGUESA 2 CORES {M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 57,00

5.22' C4819 PISO llqTERTRA VAGO UPO TIIOLtNHO (20XIOX6)CM 35MPA, COR CINZA - COMPACTAÇÃO MECANIZADA {M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 169,00

5.23. C4916 PISO INTERTRA VAGO TIPO nJOLINH0(20XIOX6)CM 35MPA, COLORIDO - COMPACTAÇÃO MECANIZADA(M2)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULA: 57,00

5.1.1. C2876 LOCAÇÃO E NIVELAMElqTO DE REDE DE ESGOTO/EMISSÁRIO/DRENAGEM {M}
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6.1.3. C2799 ESCORAMENTO CONUNUO DE VALAS C/PR.

6.1.4. C2860 LASTRO DE AREIA ADQUIRIDA {M3)

6.1.5. C0108 AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO D=80cm (M)

6.1.6. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CObnROLE, MATERIAL DA VALA (M3}

$.2'1. C2876 LOCAÇÃO E NIVELAMEl\nO DE REDE DE ESGOTO/EMISSÁRIO/DRENAGEM (M)

--{.2.2 am9 ESCAVAÇÃO MECÁMC4 SOLO DE 7Á C4t PROA A7É 2.00m Í;H©)

3.1.2. C2789 ESCAVAÇÃO MECÂNICA SOLO DE IA GAT. PROF. ATÉ2.00m (M3)

ACHAS METÁLICAS DE 2.QOM (M2)

TOTAL DA MEMÓR CÁLCULO : 13.0Ü'''x

i.2'3' C4364 LIMPEZA DE BUEIRO, INCLUINDO A RETIRADA DOS ENTULHOS BEM COMO A ROÇADA E LIMPEZA GERAL DAS BOCAS (M)

TOTAL DA ME14ÓRIA DE CÁLCULO: 42,00

6.2.4. C2?99 ESCORAMENTO CONTÍNUO DE VA!-AS C/PRANCHAS METÁLICAS DE 2.0QM {M2)

B.2.5. C2889 NIVELAMENTO DE TAMPÃO EM POÇO DE VISITA (UN)
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TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 1,00

s.z.s. czõoo usTpo or Apeia Aoaulm/04 (M4 3 t7 3

6.2.7. COí04 AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO D= IOOcm {M)

3.2.8. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/Cola'ROLE, MATERIAL DA VAU, {M3)

TOTAL DA MEhlóRIA DE CÁLCULO: 92:a0

6.2.9. C2860 LASTRO DE AREIA ADQUIRIDA {M3)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: l,aO

3.3.1. C2784 ESSA VAÇÃO MANUAL SOLO DE tA.CAT. PROF. ATÉ 1.50m(M3)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 16.m

3.3.2. COLOS AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADA D= 60cm (M}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 9,0Q

3.3'3' C4364 LIMPEZA DE BUEIRO, INCLUINDO A RETIRADA DOS EhnULHOS BEM COMO A ROÇADA E LIMPEZA GERAL DAS BOCAS (M)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 22,00

6.3.4. c2889 NiVEUMEN'ro OE TAMpÃo EM poço DE visiTA(UN)

6.3.5. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MATERIAL OA VAU (M3)

8.4'1' C2784 ESCA VA ÇÃO MANUAL SOLO DE IA.CA T. PROF. ATÉ 1.50m (M3)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 22.DO

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 1.0a

         
         

         
           

           
         

         
         

       
     

       
     

           
         

           
         



6.4.3. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/COl\PROLE, MA'SERIAL DA VALA {M3)

6.4.4. C0842 CONCRETO P/VIER., FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)

DA MEMÓRIA DE CÁLCULO; S,aO

6.4.5. C1402 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= fOmm P/GALERIA E CUEIROS CA

DA 14EUÓRIA DE CÁLCULO: 51,00

6.4.6. C0217ARMADURA CA-6Q FINA D=3,40 A 6,40mm (KG}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 22.aQ

6.4.7. C't6@ LANÇAMENTO E APLICAÇÃO OE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO {M3)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 5.00

6.5.1. C2876 LACA çÃO E NIVELAMENTO DE REDE DE ESGOTO/EMISSÁRIO/DRENAGEM (M}

6.5.2. C2789 ESC4\aÇÁO MECÁA#CA SOLO DE ÍA C4t P.

6.5.3. C2860 LASTRO DE AREIA ADQUIRIDA(M3)

6.5.4. C0109 AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 7.00

OF. A TÉ 2.00m (M3}

CONCRETO SIMPLES D=30cm (M)

3.5.5. COITO AQUISIÇÃO, ASSENT. E REIUt\IT. DE TUBA DE CONCRETO SIMPLES D=4Qcm {M)110 A QUI

374

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 17.00

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULA: 22,0a

QTD

         
  qRREDC=C'L'E}P}        
         

    E   QTD

  ARREDCfC'L'E:2        
         

         
          5,)

         

    L    
    ARFED( C'L'Q);2)        
'\          

  C  
       
     

  ARREOrtÇ'L'E;21 }:   5t  
         

  C E    
           
        r.Q

    QTD

       
     

  C   L  
           
         
 



EE CONCRETO ARMADO D= 6Qcm (M}

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 43,aO

3.5.7' C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL SCOlqTROLE, MA'SERIAL DA VALA (M3)

TOTAL DA MEHORU DE CALCULO: 43,m

7.1. C0603 CAIXA EM ALVENARIA {40X40X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA

:...\ TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 9,0a

r.2. C2918 RAMAL PREDIAL DE ESGOTO EM PVC IOOmm, S/ PA CIMENTO {M)

FATAL DA MEMÓRIA DE CALCULO: 43,0a

r.3. C2916 RAMAL PREDIAL DE ESGOTO EM PVC IOQmm, C/PA CIMENTO EM ASFALTO(M)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULA: 43,aO

?.4. C2917 RAMAL PREDIAL DE ESGOTO EM PVC 100mm, C/PA CIMENTO EM PEDRA TOSCA (M)

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 43,0D

IS. c0603 CAIXA EMALVENARIA(40X®X60cm)DEI/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DECONCRCTO E TAMPA

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 12,00

6.5.6. C0105 AQUISIÇÃO, ASSENT. E REJUNT. DE TUBOS

DE CO

DE CONCRETO (UN}

7.6. C0608 COXA EM ALVENARIA
} DE ITIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO(UN}

') n r

TOTAL DA MEMÓRIA DE CALCULO:12.00

           
         

    QTD

       
     

     
     

       
     

     
     

       
     

     
     



RELATÓRIO ANALÍTICO
AO DE $ERV CC$ DE lyFRAESTR lnlRA S!

MUNICÍPIO DE SOLONÓpOL

COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

SEM DESON ERAÇÃQ
sc .CE



   
   

la9          
             

   
 

1.11. C3Q54 R BrIgADA DE TUBOS DE CONCRETO D=3aCm

  
             
               

 
 
 
 

1.12 C3a55 RETIRADA DETUBO

   
               
           

   
RS49.36

Í..« «,-n-M« É;Ú

   
1 "'            

        1' [ ''''

     
FLOR RIBA.34

1.14. C3a50 RErlRAOA DETUBOS 0E ÇQNCRETQ D=80cm (M)

l«',«.ü.' i®Ê
             
      '1

     
'''1

ALAR  
1.1S. c3ü51 RETIRAM

 
             
    SEINFRA     '1

        
j[ 16. c]367 PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ABRA EM AÇQ GALVANZADQ fM2)

b- - H④ E: l  
             
          '1    
       
.;      
               
    '1  
               
               
             
     
     
          -ç'w":lW l    
             

 
LI. C9328 ATERRO G/CaMPACTAÇÃa MECÂNICA E CONTROLE. MAT. DE AQUESIÇÂQ {NH;
:.«-éú  
               



ATERRO C/COMPACTAÇÀO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO(M3)

 
             

   
@,';

2j. c292a RUrERRa acQHP

 
             
           
   
   
             

   
2.S Ca095APFLQAMENr0 0E PISA 0U FUNDO 0EVAUS Ç/MAÇO DE 3a A60 KG {M2)

 
             

 
"1

"'q
33132 BASE DE uRnA GRADUADA ($nRANSP) (M3}

 
           

\MTNHÃO          
             
    :INFRA  
         
         
           
         
   
     
           
   
     
             
  DG          

   
H.18

Z r. Ç2na rRAN$PQRTE DE UA

  "1          



:.'. «:-:«úúü iii
 
           
           
       
         
         
           
   
     
        320.  

:.". ""' u« ÉÉ iiéi
 
        ]0at }l R$ 11g 58M  
  FATAL  
     
             

 
         
           
           
             
           
         
   
       
             

   
RSa.15

 
   
             
               
   
   
               

     
211. C3132 BASE DE ERMA GRADUADA rSnRANSP) rM31

   
           
         
             
               
               
    :lNFRÁ    
         
               
       
       
  rE          
     
       
             
             



14. C2863 LASTRO OE PIORA OE llIÁO (M3)

C28M ASTRO OE PÓ DE PIORA (M3)

c1605 LASTRO OE Birra APiLOAOO NiANUALMENTE (M3)

,'t. C0707 CARGA MANUAL OE TERRA EM CAMINHÃO BASCUI.ANTE(M3)



1.2 C2784 ESCAVAÇÁa MANUAL SOLO DE IA CAT. PROF.ATÊ 1 5Qm [M3)

           
  SER\RENTE NFRA     2a.2$K $53.68

VALOR;l RS S3.H

}3. ca836 CONCRETA NÂQ ESTRUTURAL PREPARA MANUAL CM31

           
    SEWFRA M3      

41. C2299 TAMPA DE CaNCRETQ E$P.= 5Cm P CAVA EM AL-:NARn (M2}

   
$9   SEINFRA <G   R$7.S90  

alas   SE N=RA       R$ ].d8

    SE]NFRA        
    FFH        
  NAPA COMPENSADO RESlhHDO 12hlU {T tQX 220Ü URRA        
  MEhn0 POR SE NFFA     qSQ.71«  
             
     
           
  \JL DENTE DE # RhMDORFERREIR 0 S        
    SE Urna        
        46Daa 326.B6H R$ 12P5

    FRA        
  :DREIRO SEINFRA        
  SERVENTE SEINFRA   ).WaaJata    

  3 4 C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL. EXCITO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM tM3} v \J J

         
      SE NFÊA     }176.66C E$32,71

VHOR=1 R$ 3a7

  3.5. C253a TRANSPORTE DE MATERAL. EXCETO RDCFn EM CAMINHÃa ATÉ 10KM [M3)

           
      SEÊNFRA       r ' FS39 ã3

VALOR=1 RS 33 :

  }.6. C2532 TRANSPORTE DE MATERIAL EXCETO ROCHA EM CAMINHÃ0 ATÉ 2QKM fM3\

           
            l$176.MO ;SS8.

VALaR=1 RS 58 8E

  37 ca703 CARGA E DESCARGA DETUBos DE CONCRETO rn

         
      FRA     $ T72.7TI 
  Q IAL EqUbBrrmja MIU Hm C 
         
    SE \FRA        

VALOR;l RS n.19

  b.B. C2980 TRANSPORTE DE TUBAS E CONEXÕES DE FaF0, AÇa 0U CONCRETA r]

   
               
     
       
          S2a2  
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l h"'           l R$ 97.M2

          R$a.71  
     
E---          
             

l VALOR;l RS 52a a

4.4. C4583 MEIO FD CONJUGADO Cr SARJETA. EXTRUSADO CaM CONCRETA FCK 2a MPa fM]

         
IBU            

     
           
  PE[ SEINFRA        
  3ER.'EbrÜ          
     
        l ④PREÇQ-,Àm  
             
             
             
    SEINFRA        

 
4 5. C3322 SARJETA CONJUGADA CaM BANQUETA EHCaNÇRETa SIMPLES (M)

         
l "@   3EINFRR     RS5.Hla  
l '":   SE NFFA       R$33.3%l

             
    SEWFRA U2   R$tq.4  

VALOR;l RS 97 n

4 G. c5028 PBO iNTERTRAVADa TtPQ THaLiNHa f20 x Tox 4CM}. CINZA - COUPACTAÇÀO MECAh CADA (M2)

           
[ '::   FRA     RS34ml' 
    SEWFFR     RS51ÕL4] R$a.2112

  TOTAL HUiPamgnn ÇU$1a q k  
        PREÇOmAm  
  \REÜMEFIA :EINFRA y3      

24a3 3ÕDEPEDRA 3HlhFRA M3   }77.13H R$ a.5] 3

    SEINFRA   51.aCaOaa    
     
           
  ;ALGETEIRO     )SaEJt   R$+.2H2

    SEINFRA        

l VH aR=1 RS SI,B2

4.7 c5a2r PBQ iNTERTRAVADO Tira TUOLiNKO c2a x 10 x 4çM}. ÇQLORiDO -COMPACTAçÃQ MECANEADA [H21

           
  DMPAÇTADORDEPLACAVBRATOFH 3ElhFRA     RS34.8  
          RS51.514  
     
           
             
             
          raQ  
     
           
  ALCE EERO       i2686H  
  =lVENTE RA        

     
   



c«24 piso poooTÁTil Oa'ERNO EM PMC Esp. 3CM, ASSENTAOO COM ARGAMASSA (FORNECiMEN'rO E ASSENTAMENTO) (M2)

C3410 CALÇAOA OE PROTEÇÃO EM CIMENTAOO C/ BASE OE CONCRn'O (M2)
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  rayELRR E IGA 58a          
     
           
             
            l$2.5a

  [CMEhTOPORTIND          
  PEDRISÇC          
     
           
  ?EDREIFD          
        ]]    

 
4.14. c2927 RECOMPQSiçÀQ DE MEIO Fn EM CONCRETA rM:

           
  4REAGROSSA          
  ;WEV}0PORTLAND          
     
           
          26.  
             
     
        .. WÁm  
             

l nf m l ã

4.15. C292B RECaMP0$1ÇÀ0 DEMEID FIQ EM PEDRA C RANITICA [M)

           
    SEINFRA M3      
    URRA <G }.82aaOa RSa71H  
     
           
  PEDFEIRD ;INFFH       =$f2.a87

          RS2] R$ 9.117

l faTAL % Ü ÕÜI l B ã inã

l VMQR:l RS 22.0:

416 C3449 MEK) Fn PRÉ MOLDADO Í0.07X0 maXI.0Q)m C.'REJUNTAMENTO ÍM)

           
  HEEO F10 PRE MOLDADO D M =ta.a7Xa.3aX          
     
           
          S26.a6aQ 
             
    H12.fW

           
  LRGAMASSADECMENrOE          

l VHOR;l R$2BU

4.Í7. Ça366 BANQUETA/ MEIA F a DE CONCRETO Pf VIAS URBANAS rl.QOXQ35XD 15ml rM)

           
  )F)FE RO          
  SER       $20.260D  
     
           
    FA     94,  

=24 \RGAMASSA [EC MENTC E AREA]FAÇOtH CQM APELA PRODUZIDA     S472.H00  
            $1.45Z

  qHANASl}.aOXa35X0.1Sm)          
  SC4VAÇA0 MANUAL SOLO DE IA CAT.PRO          
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  +.18 c3D97 MEn FO DE PEDRA GRANhlcA rMI

 
               
     
     
             
             
     
     
[ ""          

             
             

   
14.]9. Ca5B8 CANÇÃO EM 0UAS 0E NÜ0$ CQU S

 
    SEWFRA        
     
     
             

  RIHI

5.1. C2B33 RECOMPOSEÇÀ0 0E PAWMEMAÇÁQ EU

 
             
     
     
             
             

   
E5.2. C2932 RECOMPOSIÇÃO -: PAUHE

 
             Hlll                   
     
     
             
             

   
5.3. C2931 RECOMPQSIÇÀQ DE PAUME

 
             
             
     
     
             
             

  }45.1]  
É 4. Ç2929 RECOMP09ÇÀa

   "1              
               

"5 l             



R$

(1.00 x a.35 x O,15m)

C0588 CANÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM SUPERCAL (M2}

VALOR

=--'"' ::=

99 TAMPA DE CQNCRFTO ESP.= SCm P/CAD(A EU ALVENARA rM2

 
             
             
             
             
  012          
             
  Ih L = 3aEr          
     
     
             
  ULDqNIE          
             
             
             
  !RVEVTE          



C1847 PISO DE CONCRETO FCKe13,eMPa ESP=7 cm. INCL. PREPARO DE CAIXA (M2)

PIORA PORTUGUESA 2 CORES (M2)

30RTUGUESA PRETA

C0821 COMPACTAÇÀO MECÂNICA OE CALÇAMENTO C/COMPACTAOOR TIPO SAPO (M2)

R$ 2.

C2896 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA S/ REJUhnAMENTO {AGREGADO ADQUIRIDO) (M2)
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Fs-16- c2895 PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA c/ REJUNTAMENTO [AGREGADO ADQUIRIDO) {M2)

 
             
             
     
     1 "-            
             
     
     
             
             
     
     
             

  S74.6

15.17. c2393 PAViMEMrAÇÀO EM PAMLELEpl

#.,..-
  COMPACTO Odã i Êã fÃÜÕ          
     
     
      U3      
             
     
     
  =ALCETEIRO          
  SERVENTE          
     
     
             

   
"' ""-""'~À' «--M ..[iéú ii

«-«©-«ü ®%@$931i:ii :

             
     
     
  REnGROSSA SE NFFA        
             
           
             
     
     
          $25.8$aa  
             

   
i.19. c4917 PBO [NTERTRAVADO TIPO --aLiNHa (ZDxiax8)CM 35MPA. COR CINZA?COMPACTAçÃo MECANIZADA rH21 l
,4..úaú
             
             
     
       
               



ncsisTeNCK DE 35 MPA (NBR 9781). COR NATURAL
20 CM X 10 CM. E

C1865 PIORA PORTUGUESA 2 CORES (H2)

C4819 PISO INTERTRAVADO TIPO TIJOLINHO

DE H MPA WBR 9781L
20 CM X 10 CM. E

RESB'KNciA DE H MPA (NBR 9781). coLoniDO
20 CM X 10 CM. E
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6.1.6. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÀO DUAL S/CONTR 'ERKL DA VALA

     
           

   
6.{.1. C287fi LOCAÇÃO E N~ELAMENTO DE REDE DE ESGaTaIEM]SSÁRIQnRENAGEH rM]

 
         
    SE NFFA        
         
   
     
  AJUDAVFE        
         

 
6.1=. C2789 ESÇAVAÇÀQ MECÀNnA Sala 0E IA

 
           
   
   
             

  ;9.97

6.tJ. Ç2799 ESCORAMENTO CONTINUA DE V

 
    H l G.aHCWa    
       
     
     

la5U            
         
     
     
           

AMOR:l RS 34.42

B.i.4. c2860 u$rRO DE ARENA)QUIR]DA ]M]]

 
         
     
---$$ :    
             

   
 
 
  UINOASFÉ H ÓÉÃI ii ãã éÕã          
     
     
             
           
         
     
     
           
           



62.6. C2860 LASTRO DE ARES ADQUIRIDA (M3

   
           
            FS2Q.26  

VALOR;l R$ 34.4

  S2 1. C2876 LOCAÇÃO E NVELAMENTa DE REDE DE ESGOTQTEM]SSÁR]Q rDRENAGEM [M]

           
    rNNEL (CHP]       R$ .17E 
    TE0)0L10{CHP)         ]$C,M

            l RS 8a.ll! 
     
             
    AJ IDANTE SENFPA        
      SE]NFF4        

VALOR;l RS 2#

  ; 22. C27B9 ESCAVAÇÁQ MECÂNICA SOLO DE IA CAT. PROF. ATÉ2 aam [M3)

             
      SE NORA     S 14a.73  
     
             
          a. lamba  RS222U

VALER;l RS 9.91

  i.2.3.c«MUMPEZA OE Bun o. ihcLulN OAREriRAOA oos EMruLHas BEM CQMOAROÇADA EHMPEZAGERN. DAS BOCAS CM)

             
      :EINFRA        
      SEINFRA     RS327H  
    $ERVENlt SETNFFA     RS2026Q 

VHOR;l RS 229:

6.2.4. C2799 ESCORAMENTO CONTINUO DE VALAS C.TRANCbnS METÁL[CAS DE 2 QOV rM21

           
             
             
     
         
  AÇa FLUA 316' C4.7SMV =e aa<al          
             
     
         
             

 
6 z.s c288g NNELAMEBna DE TAMpÃo EM poço DE ViSiTA rUN

           
l ü'eõ

\MILHO VETE S 4\          
     
           
            l$53.72m

l ②* ;ERVENTE          
     
           
["         ; 130:②H  
  LFGAVASSA DE CELIEÀTa BARCAS PEN TFAÇ013          
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  E 3.4. C2889 NVELAMEHTa DE TAMPÃO EM POÇO DE VISITA rUN)

     
               
     
         
               
               
  l TnTÀLm &  
         
              
               
               

VALDq;l R$ 2]a 7

  ij.S CZ921 REATERRO CICQMPACTAÇÃ0 MANUAL S/CONTROLE. MATERnl CAVALA [M3)

     
      SEINFRA   1.7D00DDt   l R$ H. ua

VALOR;l RS 34#

  i.4.1. C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE IA.CAT. PROF ATÉ 1.50m [M3)

   
    SE \FqA   2.65COaaa   

VHOR;l RS 53.a

!6A2 C2B60 LASTRO DE ÁREA ADQUIRIDA fM3)

   
             
     
     
    RA        

 
8.4 3. C2921 REATERRa C/CaMPACTAÇÃQ MANUAL S/CaNTRQLE. MATERW CAVALA ÍM31

   
             

VeLaR l RS H U

644 CDB42 CaNCREr0 Plll,BR. FCK 20 MPa COH AGREGADO ADQUIRIDA rM3)

   
             
     
       
             
        ]6ac SD.7tm  
    SE]VFRA        
     
     
  ;ERVEhTE!       Za.26a  

 
16.4 5. C14Q2 FORMA PLANA CHAPA COMPEN FADA RESINADA. ESP.= 10mm P.'GALERIA E gUElRaS CAPTADOS (M2)

   
    SElyFRA       }7.19m

            i6.9187

    SEINFRA KG      
    SE NFFA        
     
     
    SEINFRA        
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VALOR

KS

@

VALOR

!--::'-.'-" '::: =

VALOR

CQ217 ARMADURA CA.60 FINA D=3,40 A 6,40mm (KG)

C16M LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO (M3)

1. C2876 LOCAÇÃO E NMELAMENTO DE REDE (M)

C2789 ESCAVAÇÃO MECÂNICA SOLO DE IA CAT. PROF. ATÉ 2.00m (M3)

C2860 LASTRO DE ÁREA ADQUIRIDA(M3)

ASSEl\IT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO SIMPLES D=30cm (M)

C0110 AQUISIÇÃO. ASSENT. E REJUNT. DE TUBO DE CONCRETO SIMPLES D::40cm (M)
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3. C2916 RAMAL PRI LL DE ESGOTO Pvc 100 CPAVIMEhnO ASFALTO (M

         
               
               
     
       
               
               

     
 

".'."";"--:-çúlÚÉ
  

               
     
      

             
             
             
  11  h"-    
  PEDREIRA          
            Ê ' '

     
 

. :.;. ú;i
 
             

     
 

ca6D3 CAO(A EM ALVENARH r4Qx4QXEocm) DE 1/2 TilaLO COMUM. LASTRO DE CQNCRno E TAMPA OE CQNCRETQ iuNI

 
             
             
             
             
             
  :NSADORESrNÃÕÕ          
  UEP          
             
    SEWFFn        
     
     
           
  LDANH            
  URDIR            

)4% RPINTE
EENFRA          

               
               

  ALAR
    

 
   

'" [             
"1              

       
       

"M l              
'1           58a 
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            l$323W

             
             
             
             
             
             
             
             
     
     
    yFRA     S2t.lapa 
             
    FIA       R$11.Q$32

             

s. ca603 CAP(A EM ALVENAR14 [40x4ax6acm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO rUN)

 
    SE NF3j        
             
             
             
      <G      
             
             
             
             
     
     
             
  Ut       521.10M  
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      U3      
             
             
             
   
 
 
             
  ;ERVA        
     
     
          $H.  
          N; 5U.162

             
             





RELATÓRIO ANALÍTICO COMPOSIÇÕES AUXILIARES

MANUTENCAO DE
D28 SEM OESONEnAÇAO

ALVENARIA DE TIJOLO COMUM C/ARGAMASSA MISTA DE CAL HIDRATADA 1:2:8 ESP=lQ cm {112)

Cana ÁREA nE R10 - EXTRAÇÁO (M3}

 
             
    SElhFRA        
             
          IS2B1.22K  
     
     
             

3127AREnASFALT0 USINAaAÀ FRIA AAUF (S/rRAN$PlfM3

 
             
             

a60            
             
             
             
             
  hnTONMELADORArOHP          
     
     
             
     
     
             
     
     
             
             





   
  3TALEqBDamernCUSla  
         
           
     
         
  \TE         i 3 ;SI

     
         
             

C]253 BRITA PRODUZIDA PARA USAS DMERSOS fM31

         
           
        $233.4e2  
           
             
             
             
     
       
  ;AS DE DFSGAS          
     
         
    RA     ;20.2  
     
           
          K.  

Ç05$B CAIAÇÀ0 EM DUAS DEh4ÀOS COM SUPERÇAL fMZ

           
1 "" SUPERCAt         ISa.441

     
           
             

 
]la7aa CAMINHaNETE SAVEIRO(CHP) {H)

           
2748   NFRA     ]S20%a{  
12747            

l P"'   NFRA        
1 "" JLIROS FRA        

E27a3   FRA       l$4.9aP

 
ia578 CAMiNFaQ BA$çULANTE 12 M3 rCHI) {H)

[-          
Í '"            

127al         R$1, l$33,16N

127a2 JEIRAS SENFFA     R$10aaa  
VALOR;l RS rl.Bi

10688 CAMINFÜQ BASCULANTE 12 M3 (CHP) (H)

           
    SEJNFRA     RS27. l$27.

1 "" UATERKLDEO)EFAÇÀODOCAMFNHÃaBASCLILA~-E 2M3 HEIN        
l ②é:   SEINFRA     R$t, l$33.16N
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R$

VALOR:
R$ 172,71

R$





    
          
             
             
             

  l v"D
 
l úú

 
 
      r-      
             
             

     
1««:ciú;".

 
            S3a«®

  l   [-      
  0EPREê ãêÃÕ          
             
             

     
l$229.4a

F....iiúii
 
l :"'            
             
             

E2702            
             

   
10612 COMPACTADQR 0E PUCAVIH RATÓRn HP

 
             
             
             
   
 
 
             
           
             
             

ra3 ANUTENÇÃO          

   
 
   
               
            $2  

F             
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COMPACTADOR LISO TENDEM AUTOPROPELDO (CHP) (H)

VALOR

COMPRESSOR DE AR 250 PCM(CHP)(H)

CONCRETO P/VIBR. FCK 10 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)
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CONCRETO P/VIBR. FCK=lOMPa COM AGREGADO PRODUZIDO (SnRANSP.) (M3)
COEFKENTE

CONCRETO P/VIBR. FCKu13,5MPa COM AGREGADO PRODUZIDO (Sn'RANSP.) (M3}

VALOR

RS
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RS396.a7

  =lz13 EMBQÇO c ARGAMASSA MISTA DE CIMENTO. CAL HIDRATADA E AREKSTPENEIRAR TRAÇO 1:2:9 ESP.H2amm PF PAREDE IM2)

             
    \REnhIEDIA SENFm U3 243aCaa H.  
    ]AL HllIRA ADA SEINFRA     ISa  
      FRA <G 24mCaCa qSa.71CC  
     
             
      SEEN:PA     26.86aa 
    SERVENTE HERA        

VeLaR:l RS 39.n

  }MI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA eÇHl} tHI

             
      SEINFRA     l$32. R$32.45H

      SEINFRA   67.8371Ü00C =S , RS6r.837

            5f. R$17.

 
  0735 EscAVAOEIRA HIORÁL FICA tcHP) (HI

        g$--    
      SE NFHA        
      SE NFFA     3$10?  
  7al ]EPF EC: ACHO SE URRA     q$t, RS6r#37

  7a2 JlIROS       =$1.  
      SENFFn        

VALOR;l RI 288.t'

  G27B4 ESCAVAÇÃO MANUAL Sala DE IA.CAT. PROF. ATE 1.5Qm (M3)

             
  2543 SERVENTE 5EINFRA        

VALOR;l R$ 53.ÊS

  DIABO ESMALTE DUAS DEMÃOS EM ESaUAnRnS DÉ MADEIRA (M2}

             
      SEINFFA       R$a.811E

    ESMALTE SI IDO SEINFRA       ②5.1aa:

  FJNDOBRANCOFOSCONVELADORP.'yPDE[R\S     a.130aEmC l$ 16.f8H 
  H7   SE NFPA :N   ].70H  
     
             
    NI CANTE DE P NTOR :!NFRA     ]S 21.la «  
  2395 TDR SEWFRA        

 
  G14a5 FORMA PLANA CHAPACOMPENSADA RE$1hADA. E$P = 12rrm -- IL 3X {M2)

             
      NFRA       i 15 45N

    )ESMOLDAN E PARA FORMAS NFRA       R$Q.845t

    )0NTAIETE / BARR01E DE 3'X3 SEjNFRA        
      :ElbFRA        
    5ARRAF0 DE I'X4' 3EINFRA        
    TABUS DE [' DE a\ L =3] n :EINFRA        
     
             
  n41   SE NFRA   35aCOa)   
    CAFPLNTEIRO HERA        
     

  5146.4
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MATERUL DE OPERAÇÃO DO GRUPO GERADOR IH KVA (H)

WE

MATERIAL OE OPERAÇÃO OO GRUPO GERAOOR 180 KVA (H)

R$

MATERUL DE OPERAÇÃO DO GUINDASTE HIDRÁULICO SOBRE PNEUS (45 HP) (H)

VALOR

MATERUL DE OPERAÇÁQ DO TRATAR DE ESTEIRAS C/ LAMINA E ESC. (155 HP)(H)

') RSVALOR

MATERIAL DE OPERAÇÃO DO VEÍCULO UTILnÁRí0 KOMBI(H

R$

MESA VIBRATÓRK E FORMAS {CHI) (H)

R$

MESA UBRATORU E FORMAS(CHP)(H}

MATO NIVELAOORA (CHI) (H)

Tava.

iors6 MOTO NivEuoo RA (CHP) (H
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MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO BASCULAhnE 6M3 (H)

MÃO OE OBRA DE OPERAÇÃO OO CAMINHÃO C/ CARROCERIA OE MAOEIRA (136 HP) (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO EQUIP. C/ GUINDAUTO (H)

PIÃO DE OBRA OE OPERAÇÃO OO CAMINlIÃO TANQUE 6.000 L (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAMINHÃO TANQUE 8.000 L (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO COMPAC. DE PNEUS PRES. VAR. AUTOPR. (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO COMPAC. LISO TENDEM AUTOPR. (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO VIBRA (H)

MÃO OE OBRA OE OPERAÇÃO OO COMPACTAOOR OE PECA VIBRATÓRK (4 HP) (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO OE PECA VIBRATÕRIA (7 HP) (H)

DE OBRA DE OPERAÇÃO DO COMPRESSOR DE AR 170PCM (H)

VALOR ns

H---;":: ::==: :: : ::: : :=

VALOR: RS

[m
RS

R$

RS

VALOR

RS



MAO OE OBRA OE OPERAÇÃO OO COMPRESSOR OE AR 250 PCM (H)

MÃo DE OBRA OE OPERAÇÃO oo CONJUNTO OE BarrAGEM 30 M3/H (H)

MÃO OE OBRA OE OPERAÇÃO OO GRUPO GERAOOR 145 KVA (H)

MÃO OE OBRA OE OPERAÇÃO DO GRUPO GERAOOR l® KVA (H)

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO GUINDASTE HIDRÁULICO SOBRE PNEUS (45 HP) (H)

MÃO OE OBRA OE OPERAÇÃO OO ROMPEOOR PNEUMÁTICO (H)

MÃ0 DE OBRA DE OPERAÇÃO DO TRATAR DE ESTEIRAS C/ LAMINA E ESC. (155 HP) (R

MÃO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO KOMBI(H

NÍVU (CHP) (H)
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R$ 23.7

HIORACOR (M2)

CIMENTADA C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENETRAR, TRAÇO 1:4, ESP.B 1.5cm(M2}

-" i

==: :: :=

REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE. MATERIAL OA VALA(M3)

R$

neATEnnO c/COMPACTAÇÃO WECANICA. E coNTRoLE, MArERnl OA VAL.A(u3)

WE

REBOCO CAL EM PASTA E AREIA PENEIRADA TRAÇO '1:3 ESPB5 mm P/PAREDE(M2}

RECOMPOSIÇÃO DE PAUMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA (M2)

VALOR
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B3235 RaCllA PARA BRITAGEM ÍM31

           
  S01 DE AR 2SQ PCU C          
             
             
  !PNEUMÁTICA(CHP     ?6470S $28.a  
     
           
    FRA        
             
             
             
  :STOPjhl         $a,43

             
     
           
  JSIER          
             

     
   

CZ9]& RET[RAOA OE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA COM BASE EM PIORA(M2)

           
  mMPRESSOF          
  ;0MPEDOR PNEUMAT CO CF 3          
     
L-''*          
             

 
C2940 RETIRADA DE PAUMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRATDSCA CM21

L-"-          
  SE;VERTE RA        

VALaR=1 RS IZI

la765 RETRO ESCAVAOEIRA DE PNEUS (CH P) (H)

k-          
  HAODEOBRADE0 FRAÇAODA RETROESCÂVADELRADÉPNEUS          
  VAIERHI nE aPERAÇÁ0 DAR:rFO ESCAVADEIRA DÉ ÉNELS SEINFRA        
  DEPRECIAÇÃO ;EINFRA       R$18.3nS

[2702   3EINFRA   2a22Ü=at    
  UANLnENÇAO SEN     $l. ;$27.569

     
ALAR  

a769 RaMPEDOR PNEUMÀTICQ [CHP) {H)

            ,w.. n;M

    SE NFFA   ]aOaa  i23.71

  n:PRECIAÇÃ0 SE MFFA        
  JUROS RA        
    SEINFRA   ]304a    

AMOR:l RS 3Q.H

BZ947 SINALEAÇÀ0 DE ADVERTÊNCn rUN

           
  BARROTE        
  PLACAEMC]APAPRETAPARAOBRA U2      
     
           
  SERVENT          
     
        WÇOm  
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'reNQUE DE ES'rQCAGEM OE ASFALTO (CHI) (H)

VALOR R$

ANQUE OE ESTOCAGEM OE ASFALTO (CHP) (H)

RS

TEODOLn0 (CHP) (H

10666 'rRATOR OE ES'rEgRAS c/LÂMINA E Esc. HP 155 (CHI) (H)

R$

TRATAR OE ESTEIRAS C/LÂMWA E ESC. HP 155 (CHP) (H)

IP)

HP)

A Frio (CHD (H)DE MSTUR

FONTE

RS

USINA DE MBTURAS BETUMINOSAS A FRIO (CHP) (H)

WE

VALOR RS

USINA M6TURADORA DE SOLOS (CHI) (H)



SOLOS (CHP) (H)USINA

USINAGEM DE MISTURAS BETUMINOSAS A FRIO (M3)

USnüiAGEM OE MISTURAS DE AGREGAoos (M3)

VEicuLO UTiLrrÁnlo KOMBitCHP)(H)



"FW !çXO H CaiÇMTO S&H't.=
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C4364 UIPEZA DE BU:RO. NCLUlliDOA

00,



DE DE
DE

MINI.rTENCAO DE SERVIÇOS DEonscnlçÃo:

LOCAL:

COMPOSIÇÃO DO BDI

BDl= 24,67%

(1+ ':10' + S +H +.G)r(1+ -0F')x(l+ L). l
(l- r) '

  BENEFICIO  
L LUCRO 3{

  3EGUROFG Nln ].4t

  TOTAL r.71

  MPQSTQS  
     
  ;AFINS 3.a

  =PRB( 4.5C% APENAS QUANDO HOU/ER DESONERÇÂ0- INSS) }.«

  SS  
  TOTAL  

COO l OE$cRIÇÃO 1 %

DESPESAS INDIRETAS

  ADMINISTRA AO CENTRAL 4.0
)F DESPESAS FINANCEIRAS  

  RISCOS ].3€

  TOTAL 5.6
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MJqNUTENCAa DE SERVIÇOS DE

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

COD DESCRIÇÃO .% MENSALB' .%

A+B C+D 114,15 71,31

  GRUPO A  
AI NSS 20.0C 2a.0t
A2 SES 5C  
A3 SEUS    
A4 NORA ],2C ).2C

  SEBRAE   ).6t

  Sahh0 EdUCaçãO 2.5C Z.5t

  Segue COrtr3 Acidentes de Tlabalro    
  FGTS   3.0t

  SECONC    
  TOTAL 36.BC 36.BÇ

       
    RePoUSO Semana Rerrl Rapada 7.8E  
  32 Feriados 3.71 ).0t

    AUX l b Erre in dBae 0.87  
    ITS3bn0   B.3:

  35 cerca PatemEdade    
    FaHaSJUStmçaaaS 0.74   )aSdeChUVaS    
    A X b Acidente de rrabalh0 0.11 
      2.35 3.3=

  310 $aÓN0 Matem dado 0.)4 
  FATAL    

  GRUPO C  
  AV [Sa PréV a Inderlzaao   4,1

02 AVISA Prévia T-,balh3dQ D.13 
03 Férias ll denkaaas   3
=4 DePÓSllQ ReSCba0 Sem JLSb CaUSa    

  rdenkaÇãaAdÍCl0na B.46 D.3

  faTAL la.7Q 
D GRUPO D    ReinCldênCia ae GHPOASaDÍe GNPG B   .0

D2 ReinCÜêrlGra de GIIPO A $O)le Avia Prova T':balhaaOe RençidêlCia dO F3TS SobreAViSO PréVb nCen2aa0 ].49 ].3:

  FETAL IB.2:  
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÕNICA Ne xxxx/xxxx
PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 00007.20250107/0002-86

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SIO(A) --E

'')
O(A) -, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o -, neste ato representado(a) pelo(a)
Sr(a) ANA VITÓRIA PINHEIRO NOGUEIRA. doravante denominada CONTRATANTE. e
o(a) ------.------.-...--...., inscrito(a) no .---..--.-----..--------«.. sediado(a)
na .............................................. ....,doravante designada CONTRATADA, neste ato

.tendo
designada CONTRATADA,

representada pelo(a) Sr.(a) .---.----..-;;.-....--..-, portador(a) do
em vista o que consta no Processo n' 00007.20250107/0002-86 e em observância às

disposições da Lei n' 14.133, de I' de abrilde 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le ll)

1.1. 0 objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA DO SISTEMA VIÁRIO NO
MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE-CE, nas condições estabelecidas no Termo de
Refe rência .

1.2. Objeto da contratação

1.3.Vinculam esta contratação. independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência

1.3.2. O Editalda Licitação

1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitadas

2. CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que
haja previsão em editale que a autoridade competente ateste que as condições e
os preços permanecem vantajosos para a Administração. permitida a negociação
com o contratado ou a extinção contratualsem ânus para qualquer das partes.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém Interesse na realização do serviço

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual

''1

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis lá pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de Inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, obsewadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, Vll e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato
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4. CLÁUSULA QUAKTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratua

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeta da contratação.''1

6. CLÁUSULA SE)(TA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços Inicialmente contratados são fixos e Irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

7.2. Após o Interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,
os preços iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida. liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais. o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)

''3
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adotadoes), em substituição. o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e
Xlv)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no totalou em parte. às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
ncontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento,
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão.
qualidade e quantidade, conformei art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021;

8.7. Efetuaí o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;

'')

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cíentlflcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adição das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
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8.10.1. A Administração terá o prazo de l (um) mês. a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada. por igual
período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econâmíco-
flnanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês.

8.12. Notif:icar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante. no caso do art. 93, $2a, da Lei n9 14.133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados. prepostos ou subordinados

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV, XVI e
xvll)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no localdo serviço para representá-
lo na execução do contrato.

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justiHcada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo Hscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137. 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
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9.6. Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em pare, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ng 8.078, de 1990). bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, daLei ng 14.133, de 2021;

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos:l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atava da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipalou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4)Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais.
previdenciárias, tributárias e asdemais previstas em legislação especíHca, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormalou acidente que se verifique no localdos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao localdos trabalhos.
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar. por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

'')

''1
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9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas. e
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança. higiene e
disciplina

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do
memorialdescritivo ou instrumento congênere

9.17, Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo Hscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116. parágrafo únicos;

l

'''x

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimenta do contrato

9.22. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d. da Lei ne
14.133, de 202].

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar a transição contratualcom transferência de conhecimento, tecnologia
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a
capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a
execução dos serviços;
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9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho ProHssionalcompetente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência. em plena validade

9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável

9.27. Elaborar o Diário do objeto contratado, incluindo diariamente. pelo Engenheiro
preposto responsável. as informações sobre o andamento do empreendimento, tais
como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho. condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocarrênclas e outros fatos
relacionados. bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades
em relação ao cronograma previsto.

a.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhas executados em desacordo com o
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos,
contado da data de emissão doTermo de Recebimento Definitivo

9.27. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos
da construção civil estabelecidos na Resolução ne 307, de 05/07/2002, com as
alterações posteriores, do Conselho Nacionalde Meio Ambiente - CONAMA.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei ng 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD).
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado. a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
l0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justiHcaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da

].0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei

l0.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

l0.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

LGPD

'3
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.

l0.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD

l0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância

l0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação form usados.

l0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justiHcadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e reglstro da
f:inanidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

lO.IO.l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a flm de garantir a reutilização desses dados peia Administração nas
hipóteses previstas na LGPD

-'''\
10.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma da LGPD

lO.12. Os contratos e convênlos de que trata o $ 1a do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)

INFRAÇÕES E SANÇÕES
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12.1. Comete inflação administrativa, nos termos da Leí ng 14.133. de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo

c} der causa à inexecução totaldo contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato.

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ng 12.846, de le de agosto de 2013

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato. sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art
156, $2e, da Lei ng 14.133. de 2021)

ll) Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4g, da Lei ne
14.133, de 2021);

111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas: "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas "b", "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $5Q, da Lei ng 14.133, de 2021).

IV) Multa:

.'''x

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do
contrato por dia de atraso Injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela
inobservância do prazo Hxado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

CEPA;$382QeOÜO lcNFl} ③7.733;256/Qual-f$7 t www.s@Ían⑩p@i@:<⑧:gov br



Solonópob $#③. ⑩ 432

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória. para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subirem 12.1, a multa será
de 20.% a 30% do valor do Contrato.

6) Para Infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato.

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1. a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art.
156, $99, da Lei ng 14.133, de 2021)

].2.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, $7Q, da Lei ng 14.133, de 2021)

!2.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ng 14.133, de 2021)

12.5. Se a multa aplicada e as indenízações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art.156. $8Q, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de IO (dez) dias. a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. ].58 da Lei ne 14.133, de 2021.
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1a, da Lei ne 14.133,
de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle

12.9. Os atou previstos como infrações administrativas na Lei ng 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipiHcados como atou lesivos na Lei ne 12.846. de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei(art. 159)

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atou ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
kart. 160, da Lei ng 14.133, de 2021)

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para f:ins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inldõneas e Suspensas (Ceia) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ng 14,133, de 2021)

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ng 14.133/21

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações. não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa BEGES/ME ne 26, de !3 de abrilde 2022.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,
Xlx)
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e. nesse caso.
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele l:ixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lel ng 14.133/21, bem como amigavelmente. assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada. deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

].3.531.. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização
f)or meio de termo indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.Q 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém
vínculo de natureza técnica, comercial, económica, Hnanceira, trabalhista ou civi
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. incisa IV. da Lel n.Q 14.133,
de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, na dotação:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casas omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei ng 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n9 8.078. de 1990
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei ng 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor Inicialatualizado da contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante,
salvo nos casos de justiHcada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização do adltiva deverá ocorrer no prazo máximo de l (um) mês
(art. 132 da Lei nQ 14.133, de 2021).

].6.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art.
136 da Lei ne ].4.133, de 2021
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17. CLÁUSULA OÉCIMA SÉTIMA - PUBUCAÇÃO

17.].. Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8g, $2e, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c
art. 7e, $3e, incisa V, do Decreto n. 7.724. de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, $1e)

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Solonópolepara dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, $1e. da Lei n9 14.133/21.

SOLONOPOLE/CE

CNPJ Ne -
ANA VITORIA PINHEIRO NOGUEIRA

Responsávellegalda CONTRATANTE

CONTRATADA

Responsávellegalda CONTRATADA

TESTEMUNHAS
l

2

KÜa Bf:Qyⓖtma Látna, 33Üpf④nef⑩ #$⑩Eal$éPgi⑩ M (g
É:8P;:⑩362 i ü01:CNPU aZ?33,25$/a00]-$ 1;www;saiüa⑩P⑩iKcg;g②v bf


